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Esta agenda é propositiva e dinâmica, trata-se de uma provocação 
para discussão e obtenção de contribuições da sociedade e de 
organismos relacionados ao tema para a construção das diretrizes de 
uma política de estado visando a gestão sustentável dos recursos 
hídricos em Santa Catarina. 
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 APRESENTAÇÃO 
 
A Água - O Desafio Catarinense 
 
A FIESC apresenta neste documento uma proposta para Agenda da Água 
2023, com o objetivo de contribuir para a construção das diretrizes de uma 
política de estado para a gestão sustentável dos recursos hídricos em Santa 
Catarina. Uma iniciativa da Gerência Executiva de Transporte, Logística, Meio 
Ambiente e Sustentabilidade e com o apoio da Câmara de Meio Ambiente e 
Sustentabilidade, no âmbito do Plano de Sustentabilidade da Indústria. 
 
A água é essencial para a vida, e para qualquer atividade humana. Matéria-
prima para a produção de alimentos, bens de consumo e medicamentos. 
Estratégica para setores como a indústria, agricultura e o turismo, que 
contribuem para geração de emprego, renda, tributos e circulação da 
economia. 
 
De acordo com o Plano Sustentabilidade para a Competitividade da Indústria 
Catarinense, lançado em 2010, a FIESC acredita que sistemas eficientes de 
gestão socioambiental, que possibilitem o uso sustentável dos recursos naturais, 
a responsabilidade social e a incorporação dos conceitos e diretrizes 
Ambientais, Sociais e de Governança – ESG, são premissas para gerar o 
crescimento, desenvolvimento e o aumento da competitividade da indústria e 
de Santa Catarina. 
 
O Estado é pródigo em recursos hídricos, com rios e imponentes bacias, baías, 
estuários, água subterrânea (o aquífero Guarani, por exemplo) e fontes de 
águas termais ao longo de seu território. Entretanto, e apesar de índices sociais 
de destaque nacional, apresenta distorções no saneamento (A qualidade), 
distribuição insuficiente em algumas regiões (O Suprimento), além de ser 
acometido por enchentes e secas (O Excesso e a Falta). 
 
Por isto é importante, além de uma gestão competente, a provisão de recursos 
financeiros, com destaque para o saneamento, visando a universalização do 
acesso, já previsto em lei. Investimentos também na infraestrutura necessária 
para a contenção e mitigação das consequências das cheias. Neste caso, 
avaliando a necessidade de redimensionamento ou construção de novas, 
além da manutenção das barragens, dentre outros. 
 
A situação exige ações proativas e resiliência para mitigar os efeitos nefastos 
destes fenômenos para a população e à economia. Certamente os 
investimentos no setor serão exponencialmente inferiores aos custos com a 
saúde, qualidade de vida e prejuízos materiais, que afetam a todos. 
 
A agenda será propositiva e não absoluta. Trata-se de um convite para 
discussão e contribuições da sociedade e organismos relacionados ao tema, 
para que a água tenha a atenção proporcional ao seu valor e oportunidades 
que representa para os catarinenses. 
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Saneamento 
Saneamento é o conjunto de medidas que visa preservar ou modificar as 
condições do meio ambiente com a finalidade de prevenir doenças e 
promover a saúde, melhorar a qualidade de vida da população e a 
produtividade do indivíduo e facilitar a atividade econômica.  
 
No Brasil, o saneamento básico é um direito assegurado pela Constituição e 
definido pela Lei nº. 11.445/2007 como o conjunto dos serviços de 
abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana e 
manejo de resíduos sólidos, drenagem e manejo das águas pluviais urbanas. 
 

Esgotamento sanitário 
A norma da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) NBR nº 9.648/86 
define esgoto sanitário como "despejo líquido constituído de esgotos doméstico 
e industrial, água de infiltração e a contribuição pluvial parasitária". 
 

Esgoto doméstico 
Corresponde a parcela de esgoto formada pelos usos domésticos como fezes, 
urina, limpeza de roupas, efluentes do banho e limpeza das mãos, entre outros. 
 

Esgoto industrial 
Corresponde a parcela de esgoto formada pelos usos industriais e suas 
diferentes especificidades para cada tipo de processo. 
 

Abastecimento de água potável 
O abastecimento de água é constituído pelas atividades e manutenção de 
infraestruturas necessárias ao abastecimento público de água potável, desde 
a captação até as ligações prediais e os seus instrumentos de medição. 
 

Plano Municipal de Saneamento Básico 
O Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) é o conjunto de diretrizes, 
estudos, programas, projetos, prioridades e metas que avaliam o estado de 
salubridade ambiental e a prestação dos serviços de saneamento, tendo por 
resultado a programação de ações e investimentos necessários para a 
prestação dos serviços de saneamento básico. 
 

Lei Federal nº 11.445/2007 
A Lei 11.445/07 ou Lei Federal do Saneamento Básico foi elaborada com o 
objetivo de organizar e impulsionar as melhorias nos índices de saneamento no 
Brasil.  
 
Ela aborda o conjunto de serviços de abastecimento público de água potável; 
coleta, tratamento e disposição final adequada dos esgotos sanitários; 
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drenagem e manejo das águas pluviais urbanas, além da limpeza urbana e o 
manejo dos resíduos sólidos. 
 

Lei Federal nº 14.026/2020 
A Lei nº 14.026/2020 chamada de “o novo marco regulatório do saneamento 
básico”, atualiza a Lei 11.445/2007 e traz diversos aspectos técnicos para uma 
nova abordagem no sentido de impulsionar os índices de saneamento no Brasil. 
 
De acordo com o estudo elaborado pelo TrataBrasil/Go Associados: Estudo 
Sobre os Avanços do Novo Marco Legal do Saneamento Básico no Brasil – 2023 
(SNIS 2021), suas principais alterações podem ser sintetizadas nos seguintes 
aspectos principais:  
 

 Definição de metas para universalização dos serviços;  
 Aumento da concorrência pelo mercado com vedação a novos Contratos de 

Programa; 
 Maior segurança jurídica para processos de desestatização de companhias 

estatais; 
 Estímulo à prestação regionalizada dos serviços; 
 Criação de um papel de destaque para a Agência Nacional de Águas e 

Saneamento Básico (ANA) na regulação dos serviços. 

Balneabilidade 
O lançamento de efluentes domésticos em corpos hídricos sem o tratamento 
adequado acabam contaminando essas águas, afetando sua qualidade e 
aumentando a possibilidade de transmissão de doenças por veiculação hídrica. 
Portanto, as condições de balneabilidade estão diretamente ligadas com as 
condições sanitárias dos municípios, ou seja, infraestrutura de saneamento 
básico, população fixa e flutuante dentre outros aspectos. Alguns municípios 
catarinenses podem ter sua população dobrada durante os meses de alta 
temporada de verão, sobrecarregando os sistemas de coleta e tratamento de 
esgoto. 
 
O órgão responsável pelo monitoramento das águas do mar do litoral 
catarinense é o Instituto de Meio Ambiente – IMA, através da realização de 
coletas de amostras que são estudadas, sendo tais coletas realizadas em locais 
com maior fluxo de banhistas, seguindo a recomendação da Resolução 
CONAMA 274/2000, que define padrões de qualidade da água destinada à 
balneabilidade, utilizando como parâmetros os coliformes termotolerantes, 
coliformes totais, E. coli e enterococos.  
 

Metas de universalização 
 
Em relação às metas de universalização, os contratos de prestação dos serviços 
públicos de saneamento básico deverão definir metas de universalização que 
garantam o atendimento, até 31/12/2033, de: 
 
99% da população com água potável;  
90% da população com coleta e tratamento de esgotos. 



 

10 

A água e a Matriz Energética em SC 
 
Na matriz energética do estado, cerca 68% da energia gerada refere-se à 
energia hidráulica, sendo que as PCHs contribuem com cerca de 12%. Ainda 
resta por explorar uma parcela significativa do potencial energético disponível, 
principalmente no âmbito das energias renováveis. (fonte SC mais energia) 
 
Atualmente, dos 206 empreendimentos de geração de energia hidrelétrica 
presentes em Santa Catarina, 89 estão localizados na Região Oeste, sendo eles 
53 Centrais Geradoras Hidrelétricas (CGH), 33 Pequenas Centrais Hidrelétricas 
(PCH) e três Usinas Hidrelétricas (UHE). (Fonte: Unichapecó) 
 
Santa Catarina está entre os dez Estados que mais aumentaram a produção de 
energia hidráulica em 2022, com (545 MW médio), segundo a CCEE (Câmara 
de Comercialização de Energia Elétrica). 
 

Usos da Água na Geração de Energia 
Elétrica 
 
A água é um recurso vital para a sobrevivência e o desenvolvimento humano, 
desempenhando um papel fundamental em diversas áreas, incluindo a 
geração de energia. A relação entre a água e a produção de eletricidade é 
essencial, uma vez que a água desempenha um papel crucial em várias fontes 
de energia, como hidrelétrica, térmica e nuclear. 
 

A ENERGIA HIDRELÉTRICA  
 
Sustentabilidade: A energia hidrelétrica é uma fonte de energia limpa e 
renovável, que não emite poluentes significativos. Isso a torna uma opção 
ambientalmente amigável. 
 
Confiabilidade: A energia hidrelétrica é altamente confiável e pode ser 
ajustada rapidamente para atender à demanda, tornando-a crucial para o 
fornecimento de eletricidade estável. 
 
Escalabilidade: Usinas hidrelétricas podem variar em tamanho e capacidade, o  
que permite atender a diferentes necessidades de geração de energia – CGH, 
PCH e UHE`s 
 

Água e a Energia Térmica a Vapor 
 
A água desempenha um papel vital na geração de energia térmica a vapor. 
Esse processo envolve a queima de combustíveis, como carvão, gás natural ou 
óleo e Biomassa (madeira e RSU), para aquecer a água e criar vapor. O vapor 
é direcionado para turbinas, que geram eletricidade. A água é fundamental 
em várias etapas deste processo.  



 

11 

O consumo de Água é da ordem de 2,3 m3 para cada MWh gerado (variando 
a eficiência da planta) 

A Água e a Produção de Hidrogênio Verde 
 
O hidrogênio verde é gerado a partir de fontes de energias renováveis. Esta 
alternativa é de grande relevância na transição para uma economia de baixa 
emissão carbono. A produção de hidrogênio verde é um exemplo notável de 
como a água está intrinsecamente ligada à geração de energia renovável. Na 
produção a água é dividida em hidrogênio e oxigênio por meio de eletricidade.  
 

A Produção de Hidrogênio Verde 
 

• 1 - Matéria-prima: A água é a matéria-prima para a produção de 
hidrogênio verde.  A eletrolise divide seus componentes H2 e O2. A 
Reação química para a produção de hidrogênio: 2H₂O → 2H₂ + O₂. Para 
produzir 1 kg de H₂v, são necessários aproximadamente 9 litros de água 
(2H₂O). Portanto, a água é um recurso relativamente abundante para a 
produção de hidrogênio verde. 
 

• Em relação à quantidade de energia elétrica necessária para produzir 1 
kg de H₂v, em média são necessários cerca de 80 kWh (para eficiência 
de 80% serão necessários 100 kWh/kg H₂v) , isso varia dependendo da 
eficiência do processo de eletrólise (fonte alemdaenergia.engie.com.br)  
 

 2 - Meio de Armazenamento de Energia: O hidrogênio gerado é uma 
forma eficaz de armazenar a energia renovável, permitindo que ela seja 
utilizada quando necessário, independentemente da disponibilidade de 
vento ou sol. 

 

MATRIZ ENERGÉTICA & ELÉTRICA 
 

 
Fonte: Empresa de Pesquisa Energética – EPE     https://www.epe.gov.br/pt/abcdenergia/matriz-energetica-e-eletrica  
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Fonte: Empresa de Pesquisa Energética – EPE     https://www.epe.gov.br/pt/abcdenergia/matriz-energetica-e-eletrica  
 

MATRIZ ELÉTRICA BRASILEIRA 
 

 
Fonte: Empresa de Pesquisa Energética – EPE     https://www.epe.gov.br/pt/abcdenergia/matriz-energetica-e-eletrica  

 
A Água e a Geração de Energia Elétrica em 
SC 
 
A matriz energética de Santa Catarina é composta por cerca de 68% de 
energia hidráulica, cerca de 12% são Pequenas Centrais Hidrelétricas – PCH e 
Centrais Geradoras Hidrelétricas – GHS. O estado possui um significativo 
potencial energético disponível, principalmente no âmbito das energias 
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renováveis. (fonte SC mais energia). Santa Catarina está entre os dez Estados 
que mais aumentaram a produção de energia hidráulica em 2022, com (545 
MW médio), segundo a CCEE (Câmara de Comercialização de 
Energia Elétrica).  
 
Atualmente, dos 206 empreendimentos de geração de energia hidrelétrica em 
SC, sendo que 89 estão localizados na Região Oeste - 53 CGH, 33PCH e 03 
UHE.(Fonte: Unichapecó). Divide uma UHEs com o RIO Grande do Sul -RS (Rio 
Uruguai).  
 

A Riqueza das Fontes Hidrotermais em Santa 
Catarina 
O estado de Santa Catarina possui o maior número de fontes hidrotermais do 
País, com propriedades terapêuticas e relaxantes que podem ser encontradas 
em várias cidades catarinenses, distribuídas em cinco regiões do estado. 

Suas temperaturas variam, em média, entre os 32°C e 39°C, podendo chegar 
a 52°C, a maior registrada no sul do Brasil, na cidade de São João do Oeste. 

SC abriga a melhor água termal da América do Sul e a segunda melhor fonte 
do mundo em qualidade (Santo Amaro da Imperatriz), atrás apenas de Vicky, 
na França. Também se destaca por ter a terceira melhor água mineral do 
mundo (Gravatal, em 2017) e o único parque termal de água salgada do País 
(São João do Sul). 

Destaques por Regiões: 

  Sul: Tubarão, Gravatal, Santa Rosa de Lima e Armazém 
 

  Grande Florianópolis: Santo Amaro da Imperatriz, Águas 
Mornas e Antônio Carlos 

 

  Oeste: Piratuba, Itá, Treze Tílias, Fraiburgo, Ouro, São João 
do Oeste, Águas de Chapecó, São Carlos, Palmitos e 
Quilombo.  

 

  Serra: Bom Jardim da Serra, Bom Retiro, Lages, São 
Joaquim, Urubici e Urupema 

 

  Vale do Itajaí: Timbó, Doutor Pedrinho, Rio dos Cedros, 
Rodeio, Pomerode e Benedito Novo 

Fontes: ND+, Portal de Notícias G1, Rádio Rural, Viajar Barato, Rota das Termas. 
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OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL – ODS 
 
A Água 
 
Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) contemplam um 
movimento mundial, iniciado pela ONU - Organização das Nações Unidas, com 
ações voltadas ao combate à pobreza, proteção do planeta e em prol de 
assegurar que todas as pessoas tenham paz e prosperidade. 
 
Os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) originaram-se na 
Conferência das Nações Unidas sobre desenvolvimento sustentável no Rio de 
Janeiro em 2012, visando produzir um conjunto de objetivos que suprisse os 
desafios ambientais, políticos e econômicos mais urgentes que nosso mundo 
enfrenta. 
  
Esses 17 objetivos, construídos a partir dos Objetivos do Desenvolvimento 
do Milênio, incluem novas áreas tais como a mudança climática, desigualdade 
econômica, inovação, consumo sustentável, paz e justiça, entre outras 
prioridades.  Os objetivos são interligados – muitas vezes a chave para o sucesso 
de um envolverá a abordagem de questões mais comumente associadas ao 
outro. 
 
Um dos objetivos mais centrais e transversais, visto que trata de um bem 
essencial, é o ODS 6 – Água Potável e Saneamento: garantir disponibilidade e 
manejo sustentável da água e saneamento para todos. 
 
Todas as agendas globais e locais que tratam da questão Água devem tomar 
como base este objetivo, que é tratado por meio do estudo de metas e seus 
respectivos indicadores. 
 
METAS E INDICADORES DO ODS 6 – Água Potável e Saneamento 
 
META 1 - Até 2030, alcançar o acesso universal e equitativo a água potável e 
segura para todos. 
 
Indicador - Proporção da população que utiliza serviços de água potável 
gerenciados de forma segura. 
 
Conceitos e Definições: O indicador é definido como a proporção da 
população que utiliza formas de abastecimento de água que reúnam 
simultaneamente as seguintes características: abastecida por fontes 
aprimoradas de água (o que inclui rede geral, poços artesianos, poços rasos 
protegidos, nascentes protegidas ou água de chuva armazenada); localizada 
no domicílio ou no terreno do domicílio, disponível quando necessário, e livre de 
contaminação fecal ou química.  
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SANTA CATARINA – 99,7%   
BRASIL – 98,2% 

Proporção da População que utiliza serviços de água potável gerenciados de forma 
segura - 2018 

 
Fonte: IBGE e SNIS 
 
META 2 - Até 2030, alcançar o acesso a saneamento e higiene adequados e 
equitativos para todos, e acabar com a defecação a céu aberto, com especial 
atenção para as necessidades das mulheres e meninas e daqueles em situação 
de vulnerabilidade. 
 
Indicador – Proporção da população que utiliza (a) serviços de saneamento 
gerenciados de forma segura e (b) instalações para lavagem das mãos com 
água e sabão. 
 
Conceitos e Definições: Serviços de saneamento gerenciados de forma segura: 
Instalação sanitária de uso exclusivo do domicílio e onde a excreta é disposta 
de forma segura no local ou transportada para tratamento. São classificados 
nessa categoria as instalações sanitárias ligadas a rede coletora, desde que o 
esgoto seja encaminhado para tratamento, e as instalações ligadas a fossas, 
desde que não seja necessário limpá-las ou que a limpeza seja feita por serviço 
especializado. Foram considerados como tendo instalações sanitárias de uso 
exclusivo os domicílios com banheiro de uso exclusivo. Para obtenção da 
população residente em domicílios ligados à rede coletora, a proporção de 
tratamento de esgoto foi obtida através do indicador de Índice de Tratamento 
de esgoto do Sistema Nacional De Informações Sobre Saneamento. Como não 
há dados disponíveis sobre a forma de gestão das fossas domiciliares, foi 
atribuído um parâmetro de 40% de adequação para os domicílios ligados à 
fossa. 
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SANTA CATARINA – 72,4%  
BRASIL – 60% 

Proporção da População que utiliza serviços de esgotamento sanitário geridos de 
forma segura, incluindo instalações para lavar as mãos com água e sabão - 2018 

Fonte: IBGE e SNIS 
 
META 3 - Até 2030, melhorar a qualidade da água, reduzindo a poluição, 
eliminando despejo e minimizando a liberação de produtos químicos e materiais 
perigosos, reduzindo à metade a proporção de águas residuais não tratadas e 
aumentando substancialmente a reciclagem e reutilização segura 
globalmente. 
 
Indicador - Proporção de corpos hídricos com boa qualidade ambiental. 
 
Conceitos e Definições: Boa qualidade ambiental da água: Para fins do cálculo 
do indicador foram considerados como de boa qualidade os pontos que 
atenderam aos limites da classe 2 da Resolução CONAMA nº 357/2005. Verifica-
se se os registros dos parâmetros poluentes adotados atendem aos padrões de 
qualidade estabelecidos. Se 80% ou mais atendem, é atribuída qualidade da 
água boa ao corpo hídrico monitorado. 
 

ATLÂNTICO SUL – 72,3%  
URUGUAI – 100% 

MÉDIA DOS RIOS DO BRASIL – 69,1% 
Proporção de corpos hídricos com boa qualidade ambiental de água (%) 

 
Fonte: ANA 

 
META 4 - Até 2030, aumentar substancialmente a eficiência do uso da água em 
todos os setores e assegurar retiradas sustentáveis e o abastecimento de água 
doce para enfrentar a escassez de água, e reduzir substancialmente o número 
de pessoas que sofrem com a escassez de água. 
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Indicador -   Nível de estresse hídrico: proporção das retiradas de água doce 
em relação ao total dos recursos de água doce disponíveis. 
 
Conceitos e Definições: Este indicador fornece uma estimativa da pressão pelos 
recursos de água doce renováveis exercida pelo total de demandas do país, 
para todas as finalidades de usos. O indicador é calculado mediante a relação 
entre o total de demandas de retirada de água doce para abastecimento da 
população e suprimento hídrico a todas as atividades econômicas, e o total de 
recursos de água doce renováveis disponíveis no país. Desconta-se do total de 
recursos de água doce renováveis disponíveis uma vazão ecológica, ou seja, 
uma parcela dos recursos hídricos superficiais que deve ser reservada para 
manter a função ambiental dos ecossistemas aquáticos. Utilizou-se o percentual 
de 50% da vazão como indicativo de vazão ecológica. 

 
ATLÂNTICO SUL – 16%  

URUGUAI – 7,4% 
MÉDIA DOS RIOS DO BRASIL – 1,6% 

Proporção entre a retirada de água doce e o total dos recursos de água doce 
disponíveis (%) 

 
Fonte: ANA 
 
META 5 - Até 2030, implementar a gestão integrada dos recursos hídricos em 
todos os níveis, inclusive via cooperação transfronteiriça, conforme apropriado. 
 
Indicador - Proporção das áreas de bacias hidrográficas transfronteiriças 
abrangidas por um acordo operacional para cooperação hídrica. 
 
Conceitos e Definições: Este indicador avalia a proporção de bacias 
hidrográficas e aquíferos transfronteiriços do país dotada de acordos de 
cooperação técnica internacionais para gestão dos recursos hídricos. Um 
acordo de cooperação para gestão dos recursos hídricos pode ser um tratado, 
convenção ou outro instrumento formal bilateral ou multilateral entre os países 
vizinhos, que forneça uma referência para a cooperação na gestão da água 
transfronteiriça. Os critérios para que o arranjo seja considerado “operacional” 
baseiam-se em aspectos-chave da cooperação substantiva para gestão da 
água: a existência de um grupo formalmente criado, com representantes dos 
países; a comunicação formal entre os países envolvidos (pelo menos uma vez 
por ano); a existência de objetivos e planos de gestão conjuntos; e um 
intercâmbio regular de dados e informações (pelo menos uma vez por ano). O 
indicador é calculado em âmbito nacional, somando as áreas dos recursos 
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hídricos transfronteiriços dotados de um arranjo operacional e dividindo o 
resultado pela área total de todos os recursos hídricos transfronteiriços dentro do 
país. Para a finalidade deste indicador, “área” é definida, para as águas 
superficiais, como a extensão da bacia hidrográfica, e para as águas 
subterrâneas, como a extensão dos aquíferos. 
Proporção de bacias hidrográficas e aquíferos transfronteiriços abrangidos por um 
acordo operacional de cooperação em matéria de recursos hídricos 

 
Fonte: ANA 
META 6 - Até 2020, proteger e restaurar ecossistemas relacionados com a água, 
incluindo montanhas, florestas, zonas úmidas, rios, aquíferos e lagos. 
 
META 6.a - Até 2030, ampliar a cooperação internacional e o apoio à 
capacitação para os países em desenvolvimento em atividades e programas 
relacionados à água e saneamento, incluindo a coleta de água, a 
dessalinização, a eficiência no uso da água, o tratamento de efluentes, a 
reciclagem e as tecnologias de reuso. 
 
Indicador – Montante de ajuda oficial ao desenvolvimento na área da água e 
saneamento, inserida num plano governamental de despesa. 
 
Conceitos e Definições: Este indicador avalia a proporção de recursos 
provenientes de ODA (Oficial Development Assistance) relacionados a recursos 
hídricos e saneamento, que é incluída em planos de despesa coordenados pelo 
governo. Indica o alinhamento e a cooperação entre os países doadores e 
receptores. ODA significa ajuda oficial ao desenvolvimento e compreende 
contribuições de agências governamentais doadoras para países em 
desenvolvimento, em todos os níveis, quer bilateralmente ou através de 
instituições multilaterais. Plano de despesa coordenado pelo governo é definido 
como um plano/orçamento financeiro no nível nacional ou subnacional, com 
avaliação clara dos recursos financeiros disponíveis e das estratégias para 
financiar futuras demandas. Para o cálculo do indicador, é necessário buscar 
todos os ODA de todos os países doadores ao Brasil, no site do Creditor Reporting 
System disponibilizado pela OCDE - Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico. A busca é feita por “Desembolso bruto” de “todos 
os países doadores”, em milhões de dólares e a preços constantes (2016), para 
os seguintes setores: abastecimento de água potável, saneamento e higiene, 
irrigação, proteção contra inundações e geração de energia hidrelétrica. 
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Setor Água – Milhões de dólares a preços constantes (2016) 

 
Fonte: ANA 
 
META 6.b - Apoiar e fortalecer a participação das comunidades locais, para 
melhorar a gestão da água e do saneamento. 
 
Indicador - Proporção das unidades administrativas locais com políticas e 
procedimentos estabelecidos e operacionais para a participação das 
comunidades locais na gestão de água e saneamento. 
 
Conceitos e Definições: O indicador avalia a porcentagem de unidades 
administrativas locais de um país que podem contribuir para a gestão da água 
e do saneamento, mediante a participação local. “Unidades administrativas 
locais” referem-se a municípios, subdistritos, comunidades ou outros locais, 
abrangendo áreas urbanas e rurais, a serem definidas pelo governo. No âmbito 
do indicador, políticas e procedimentos de participação local são 
conceituados como mecanismos pelos quais indivíduos e comunidades podem 
contribuir de forma significativa para as decisões sobre a gestão da água e do 
saneamento, incluindo, por exemplo: escolha de soluções adequadas para um 
determinado contexto social e econômico; plena compreensão dos impactos 
de uma decisão sobre a população local; e grau de apropriação local das 
soluções definidas. Para cálculo do indicador, foram considerados dois 
subcomponentes: Para gestão dos recursos hídricos – GRH: representado pelos 
municípios brasileiros inseridos em Comitês de Bacias Hidrográficas e em outras 
entidades que atuam como Comitês, tais como o Grupo de Trabalho criado 
para acompanhamento do PRH-Paraguai (inclui 78 municípios) e entidades 
participantes das negociações para alocação de água em reservatórios. 
Adotou-se como referência para o cálculo do percentual das entidades locais 
participantes da GRH a localização da sede municipal, ano a ano da série 
histórica, em relação ao número total de municípios do País no mesmo ano; 
para a gestão do saneamento – GSA: representado pelos municípios com 
Conselhos Municipais de Saneamento Básico (CMSB), ano a ano, e o número 
total de municípios do País no mesmo ano. Para fins desse indicador, o Distrito 
Federal e o Distrito Estadual de Fernando de Noronha estão contabilizados 
como municípios. 
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REGIÃO SUL (ANO 2017) – 66% 

Proporção das unidades administrativas locais com políticas e procedimentos 
estabelecidos e operacionais para a participação das comunidades locais na gestão 
da água e saneamento. 

 
Fonte: IBGE e ANA 
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A Governança da Água 

O Sistema Estadual  
A LEI Nº 9.022, DE 06 DE MAIO DE 1993, alterada pela Lei 15.249/2010, dispõe 
sobre a instituição, estruturação e organização do Sistema Estadual de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

O Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos compreende: 

“I - Órgão de Orientação Superior: o Conselho Estadual de Recursos 

Hídricos, órgão de deliberação coletiva responsável pelo estabelecimento das 

diretrizes da política de recursos hídricos com vistas ao planejamento das 

atividades de aproveitamento e controle dos recursos hídricos no território do 

Estado de Santa Catarina; 

II - Órgão Gestor de Recursos Hídricos: a Secretaria de Estado do 

Desenvolvimento Econômico Sustentável - SDS, ou sucedâneo, responsável pela 

formulação e implementação da Política Estadual de Recursos Hídricos de 

domínio do Estado e da sua compatibilização com a gestão ambiental; 

III - Comitês de Gerenciamento de Bacia Hidrográfica: organismos 

colegiados aos quais cabe a coordenação programática das atividades dos 

agentes públicos e privados relacionados aos recursos hídricos, no âmbito 

espacial da respectiva bacia; 

IV - Agências de Bacia Hidrográfica: entidades dotadas de 

personalidade jurídica com a finalidade de apoiar técnica e 

administrativamente os Comitês de Gerenciamento de Bacia Hidrográfica; e 

V - Órgãos Setoriais de Apoio e Execução: órgãos e entidades 

públicas sediadas no Estado que executem ou tenham interesses em atividades 

relacionadas com o uso, preservação e recuperação de recursos hídricos.” 
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Pacto pela Governança da Água alcança toda a 
região Sul com a adesão de Santa Catarina 
“Em Blumenau (SC), a Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) 
assinou o Pacto pela Governança da Água junto com o Governo do Estado de 
Santa Catarina na quarta-feira, 11 de outubro. O Pacto é uma ação da ANA 
que visa a aperfeiçoar a gestão de recursos hídricos e a regulação dos serviços 
de saneamento básico, além de promover a governança da água para garantir 
a oferta do recurso em quantidade e qualidade para os brasileiros no presente 
e no futuro.” 
 
“Nesse sentido, uma das metas da Agência também é fortalecer 
operacionalmente a gestão de recursos hídricos em âmbito estadual, assim 
como aperfeiçoar a articulação da União com os estados e o Distrito Federal 
em prol da governança das águas no País.” 
 
Fonte: https://www.gov.br/ana/pt-br/assuntos/noticias-e-eventos/noticias/pacto-pela-
governanca-da-agua-alcanca-toda-a-regiao-sul-com-a-adesao-de-santa-catarina. 
 

 
 

É ESSENCIAL QUE A ÁGUA TENHA UMA GOVERNANÇA EFICIENTE, GERIDA 
POR TÉCNICOS RESPONSÁVEIS PELOS RESULTADOS, E QUE ATUEM DE 

FORMA SISTÊMICA E INTEGRADA FRENTE AOS DESAFIOS CATARINENSES, 
CONSIDERANDO AS VARIÁVEIS: SUPRIMENTO – QUALIDADE, O EXCESSO E 

A FALTA. 
 
 

UM MODELO DE GESTÃO QUE ESTIMULE A PROATIVIDADE, DEVE SER FATOR 
PRIORITÁRIO PARA UMA POLÍTICA DE ESTADO DOS RECURSOS HÍDRICOS 

DE SANTA CATARINA  
 

UMA BOA GOVERNANÇA É FUNDAMENTAL PARA A AGENDA DA ÁGUA!!!! 
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DIAGNÓSTICO 
DISPONIBILIDADE HÍDRICA  
O estado de Santa Catarina é dividido pelas seguintes 10 Regiões Hidrográficas: 
RH1 Extremo Oeste, RH2 Meio Oeste, RH3 vale do Rio do peixe, RH4 Planalto de 
Lages, RH5 Planalto de Canoinhas, RH6 Baixada Norte, RH7 Vale do Itajaí, RH8 
Litoral Centro, RH9 Sul Catarinense e RH10 Extremo Sul Catarinense, as quais são 
constituídas de bacias hidrográficas que apresentam homogeneidade em 
termos biofísicos e socioeconômicos. 
 

 
Fonte: Plano Estadual de Recursos Hídricos de Santa Catarina (2017). 

 

Águas superficiais 
De acordo com o Plano Estadual de Recursos Hídricos de Santa Catarina (2017), 
estima-se que o estado apresenta uma vazão média de longo termo (Qmlt) em 
torno de 2.610 m³/s.  
 
Desse total, 48% correspondem às regiões hidrográficas que drenam para o Rio 
Uruguai, 42% nas regiões hidrográficas localizadas na Região do Trecho 
Atlântico Sul e os 10% restantes na região que drena para o Rio Iguaçu. 
 
Devido às diversas dimensões das regiões hidrográficas de Santa Catarina, a 
disponibilidade hídrica de Santa Catarina varia consideravelmente de uma 
região para outra. Isso se reflete na vazão média de longo termo, que varia de 
134 m³/s na RH8 até 561 m³/s na RH4.  
 
Destaca-se que a bacia hidrográfica com maior disponibilidade hídrica 
superficial do estado é a bacia do Rio Itajaí-Açu (Qmlt=491m³/s).  Já a bacia 
com menor disponibilidade hídrica superficial é a bacia do Rio Cachoeira 
(Qmlt=3,01m³/s). 
 
O quadro a seguir apresenta a Disponibilidade Hídrica Superficial por Regiões 
Hidrográficas. 
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Disponibilidade hídrica superficiais por RH 

Regiões 
Hidrográficas 

QMLT 

m3/s 

Q90 

m3/s 

Q95 

m3/s 

Q98 

m3/s 

Q7,10 

m3/s 

RH1 177,1 28,3 19,5 12,4 13,2 

RH2 309,9 82,5 64,2 45,9 19,5 

RH3 215,9 45,3 34,6 23,8 21,0 

RH4 561,3 146,9 109,5 74,1 39,2 

RH5 207,3 63,4 50,1 37,8 23,5 

RH6 166,0 58,7 47,2 37,3 16,6 

RH7 495,6 129,7 99,9 70,1 26,5 

RH8 134,9 64,0 53,2 43,7 24,5 

RH9 169,1 64,3 50,7 38,9 28,8 

RH10 173,5 37,6 25,3 16,3 13,1 

Fonte: Plano Estadual de Recursos Hídricos de Santa Catarina (2017). 
 
De acordo com o Fórum Catarinense De Comitês de Bacias Hidrográficas – 
FCCBH, a rede hidrográfica catarinense possui um total de 18 bacias 
hidrográficas consideradas dos principais rios do estado, sendo 16 comitês de 
bacias hidrográficas catarinense. São eles: 
 

Comitês de Bacias Hidrográficas Catarinenses. 

Grupo Comitês 

Norte 

Timbó 
Canoinhas e Negro 

Babitonga 
Itapocú 

Oeste/Uruguai 

Antas e Peperi-Guaçu 
Chapecó e Irani 

Jacutinga 
Peixe  

Canoas e Pelotas 

Sul 
Araranguá e Mampituba 

Urussanga 
Tubarão e Complexo Lagunar  

Litoral Leste 

Cubatão e Madre 
Tijucas e Biguaçu 

Camboriú 
Itajaí 

Fonte: Fórum Catarinense De Comitês de Bacias Hidrográficas – FCCBH (2023) 
 

Águas subterrâneas 
Conforme o Plano Estadual de Recursos Hídricos de Santa Catarina (2017), das 
vazões prováveis dos poços representativos existentes, estima-se uma 
disponibilidade de água subterrânea, média, de aproximadamente 0,01 m³/s 
(34,58 m³/h) para todo o Estado de Santa Catarina, podendo variar entre 0,0002 
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m³/s (0,75m³/h) e 0,07 m³/s (269 m³/h), dependendo do tipo de aquífero 
presente na região. 
 

Disponibilidade hídrica subterrânea: Vazões prováveis de poços 
representativos por RH 

Regiões 
Hidrográficas 

Q média 
provável (m³/h) 

Q máxima 
provável (m³/h) 

Q mínima provável 
(m³/h) 

RH1 32 107 1 

RH2 41 175 6 

RH3 101 269 30 

RH4 24 252 1 

RH5 13 34 1 

RH6 15 90 4 

RH7 18 79 4 

RH8 57 60 3 

RH9 23 80 9 

RH10 24 40 1 

Fonte: Plano Estadual de Recursos Hídricos de Santa Catarina (2017). 
 
Considerando a vazão média mais provável, a RH3 apresenta a maior 
disponibilidade hídrica subterrânea (101 m³/h) e a RH5 a menor disponibilidade 
hídrica subterrânea (13 m³/h). 
 

 Santa Catarina possui um excelente potencial hídrico subterrâneo, com 
ocorrência de águas minerais de ótima qualidade distribuídas nas mais 
diversas regiões. 
 

  O sistema aquífero Guarani, uma das mais importantes reservas de água 
subterrânea do mundo, desenvolve-se por uma área de 1.195.000 km², 
dos quais 849.000km² estão no Brasil, sendo que 338.100km² estão na 
região Sul. 
 

Sistema Aquífero Guarani 
Abrangendo o Brasil, a Argentina, o Uruguai e o Paraguai, o Sistema Aquífero 
Guarani é um dos mais importantes reservatórios de água doce subterrânea da 
Terra. No Brasil, abrange os estados de Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, 
Minas Gerais, São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. 

O sistema possui uma capacidade de até 160 trilhões de litros de água e possui 
uma extensão de 1,2 milhão de quilômetros quadrados, sendo de uma 
significativa relevância socioeconômica, uma vez que traz em si uma riqueza 
natural a qual é capaz de gerar abastecimento para o setor público, industrial, 
de turismo, lazer e irrigação. 
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“Segundo pesquisas realizadas pela EMBRAPA os 40 trilhões de litros utilizáveis do 
Guarani (porção que pode ser obtida com segurança) seriam suficientes para 
abastecer por um ano duas vezes e meia a população brasileira, a um consumo 
médio diário per capita de 250 litros d'água (AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS, 
2019).” 

 Fonte: Instituto Água Sustentável. 

Embora sua grande capacidade natural de abastecimento, por vezes a 
utilização da sua água subterrânea é realizada de forma não sustentável e sem 
atenção às variações sazonais, o que implica na contaminação das águas. 

Uma das formas de realizar o uso sustentável do Sistema é realizando a 
identificação e controle das fontes de poluição, dentre as quais destacam-se a 
contaminação dos mananciais superficiais e subterrâneos por nitrogênio, 
essencialmente advindo de redes de esgoto mal planejadas ou fossas sanitárias. 
Para tanto, o saneamento básico se faz essencial para contribuição à 
sustentabilidade do Sistema e à qualidade da água, de forma a preservar o 
meio ambiente e ainda assim suprir as necessidades socioeconômicas locais. 
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Balanço Quali-Quantitativo 
A tabela abaixo apresenta a evolução da situação do balanço hídrico nas RH 
de Santa Catarina, conforme o Plano Estadual de Recursos Hídricos (2017).  
 

 

 
Fonte: Plano Estadual de Recursos Hídricos de Santa Catarina (2017). 
 
Conforme a tabela acima, pode-se observar que, caso nenhuma medida 
venha a ser tomada, 80% das Regiões Hidrográficas estarão no nível 
insustentável em relação à Qualidade, necessitando intensa atividade de 
gerenciamento e grandes investimentos urgentes, bem como 70% de muito 
crítico a insustentável no que tange à Quantidade.  
 

     

 
 
 
 
 
 

 
Fonte: Plano Estadual de Recursos Hídricos de Santa Catarina (2017) 

 

“Em 2027, estima-se que praticamente 
todas as Regiões Hidrográficas de Santa 
Catarina estarão com o balanço hídrico 
de crítico a insustentável.” 
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Ranking Nacional de Atendimento Urbano 
de Água 
Santa Catarina é o 7º estado na posição do Ranking que possui um dos maiores 
índice de atendimento urbano de água, acima da média nacional. 
 

IN023 (Atendimento urbano de água) 
Posição Estados IN023 

1 Paraná 99,97% 

2 Roraima 99,67% 

3 Distrito Federal 99,00% 

4 Mato Grosso do Sul 98,85% 

5 São Paulo 98,57% 

6 Bahia 98,36% 

7 Santa Catarina 98,35% 

8 Rio Grande do Sul 97,94% 

9 Sergipe 97,89% 

10 Goiás 97,43% 

11 Mato Grosso 96,64% 

12 Espírito Santo 95,89% 

13 Rio Grande do Norte 95,35% 

14 Pernambuco 94,43% 

15 Tocantins 93,71% 

 BRASIL 93,46% 

16 Piauí 93,44% 

17 Minas Gerais 93,18% 

18 Rio de Janeiro 92,86% 

19 Amazonas 92,30% 

20 Paraíba 92,20% 

21 Alagoas 88,16% 

22 Maranhão 78,47% 

23 Ceará 74,26% 

24 Acre 67,11% 

25 Pará 60,71% 

26 Rondônia 59,97% 

27 Amapá 36,00% 

Fonte: SNIS Painel de Regionalização dos Serviços de Saneamento Básico no Brasil 2023 – Ano Base 
2021. 
 

 
    

 
Fonte: SNIS Painel de Regionalização dos Serviços de Saneamento Básico no 

Brasil 2023 – Ano Base 2021 
 

  

“Em SC, o atendimento urbano de água 
(IN023) é de 98,35%, acima da média 
nacional, 93,46%.” 
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Perdas 
As perdas de água podem acontecer de duas formas: as “perdas físicas” e as 
“perdas comerciais”.  
 
As perdas físicas advêm de toda água que fica pelo caminho no percurso entre as 
estações de tratamento e as torneiras dos moradores. Como por exemplo os 
rompimentos de canos, vazamentos em tubulações e reservatórios. 
 
As perdas comerciais representam a água que chega a ser consumida, mas que 
não gera receita para a companhia, que são os casos dos ‘gatos’, erros na 
medição, fraudes no uso de água. Nesse caso, também se encaixam outros fatores, 
como a inexistência de leitura em áreas consideradas de risco e insegurança, a não 
cobrança em áreas de vulnerabilidade social, a disponibilização em hidrantes por 
parte do Corpo de Bombeiros e uso de caminhões-pipas para abastecimentos 
especiais em momentos de consertos de rede. (ND+, 2022)  
 
O índice de perdas no faturamento, onde o Estado de Santa Catarina possui 25,74% 
(SNIS), avalia o nível da água não faturada em um sistema de distribuição em 
termos percentuais, desconsiderando o volume de serviço, que se trata de uma 
quantia que deveria representar a água utilizada por cada empresa em atividades 
operacionais. (Trata Brasil/Go Associados)  
 
No entanto, há um entendimento variado entre as próprias prestadoras sobre o que 
seja esse volume. Ele deveria aparecer como algo insignificante no cálculo, mas 
acaba causando distorções em comparações. Por conta disso, o Trata Brasil 
elabora também um índice de perdas no faturamento total, que põe esse volume 
de serviço na conta. Nestes casos, são considerados exemplos de excelência 
índices em até 25% de perdas, uma vez que, elas são inevitáveis até certo ponto. 
(NSC Total) 
 
De acordo com o SNIS 2021, Santa Catarina tem 34,06% de perdas na distribuição 
de água. (SNIS, 2023) 
 

Como podemos evitar as perdas? 
Por mais eficiente que seja o sistema de abastecimento, a infraestrutura e a 
manutenção, haverá perdas de água, afirma a presidente do Instituto Trata Brasil, 
Luana Pretto, ao destacar que “não existe perda zero”.  
 
Já para o problema dos “vazamentos ocultos”, a evolução da tecnologia é 
fundamental para a evolução na área. Como por exemplo a aplicação de 
tecnologias que são capazes de detectar ruídos embaixo da terra, que é o caso do 
“geofonamento”, por exemplo. Outras medidas de prevenção e correção em 
tubulações podem ser adotadas, como o controle de níveis de reservatórios e a 
medição de volumes de água. 
 
As “perdas comerciais” podem ser evitadas com a troca de hidrômetros, que 
sofrem desgastes em virtude do uso, o que acarreta a perda da precisão na 
medição. Além disso, deve-se investir também cada vez mais em campanhas 
“caça-fraude”. (Fontes: ND+ e NSC) 
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Ranking Nacional de Perdas na Distribuição 
Santa Catarina é o 4º estado na posição do Ranking que possui o menor índice 
de perdas de água, estando em melhor posição do que a média Nacional. 
Porém deve ser considerado que o Brasil está em posição desfavorável em 
relação a média mundial.   
 

IN049 (Perdas na distribuição) 

Posição Estados IN049 

1 Goiás 28,54% 

2 Mato Grosso do Sul 33,40% 

3 Paraná 33,75% 

4 Santa Catarina 34,06% 

5 São Paulo 34,50% 

6 Distrito Federal 35,07% 

7 Paraíba 35,38% 

8 Tocantins 35,49% 

9 Pará 37,36% 

10 Minas Gerais 37,52% 

11 Espírito Santo 38,84% 

12 Bahia 39,70% 

 BRASIL 40,25% 

13 Rio Grande do Sul 41,59% 

14 Rio de Janeiro 44,99% 

15 Ceará 45,18% 

16 Piauí 45,33% 

17 Pernambuco 45,95% 

18 Alagoas 46,94% 

19 Sergipe 48,36% 

20 Mato Grosso 48,44% 

21 Rio Grande do Norte 52,19% 

22 Amazonas 53,00% 

23 Maranhão 59,18% 

24 Rondônia 61,44% 

25 Roraima 64,00% 

26 Acre 74,44% 

27 Amapá 74,84% 

Fonte: SNIS Painel de Regionalização dos Serviços de Saneamento Básico no Brasil 2023 – Ano Base 
2021. 

 
     

 

 
 
Fonte: SNIS Painel de Regionalização dos Serviços de Saneamento Básico no Brasil 2023 – Ano 
Base 2021. 
 
 
 
  

“Em SC, as perdas na distribuição de 
água (IN049) são de 34,06%. 
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Segundo levantamento realizado pelo International Benchmarking Network for 
Water and Sanitation Utilities - IBNET, publicado em matéria do G1 no ano de 
2015, baseado em dados do ano de 2011, o Brasil perdeu 39% de sua água 
tratada.  
“Na lista, o Brasil fica atrás de países como Vietnã (que perde 31%), México 
(24%), Rússia (23%) e China (22%). O que mais perde água tratada na lista é Fiji, 
um país insular da Oceania que desperdiça 83% da água que trata. Já entre os 
com menor índice de perda estão Estados Unidos (13%) e Austrália (7%).” (G1) 
 
Os dados mais recentes encontrados são do ano de 2015. No ano de 2013, o 
Brasil perdeu 37% da água tratada. Por fim, o estudo mais recente mostra que 
em 2021, o Brasil perdeu 40% de água. Podemos concluir que sobre a 
quantidade de perdas de água no Brasil, de 2011 a 2021, não obtivemos 
melhoras ao longo de 10 anos. 
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AS CIDADES BRASILEIRAS PODEM 
PRECISAR DE 70% A MAIS DE ÁGUA 
POTÁVEL PARA DEMANDAS DE 
CONSUMO HUMANO ATÉ 2040 SE AS 
PERDAS DE ÁGUA CONTINUAREM NA 
CASA DOS 40% E SE HOUVER UM 
ACRÉSCIMO DE TEMPERATURA NA 
ATMOSFERA DE 1ºC.

Fonte: Demanda Futura por Água Tratada nas Cidades Brasileiras – 2019 a 2040

Fonte: Instituto Trata Brasil 

 

“Segundo pesquisas realizadas pela EMBRAPA os 40 trilhões de litros utilizáveis 
do Aquífero Guarani (porção que pode ser obtida com segurança) seriam 

suficientes para abastecer por um ano duas vezes e meia a população 
brasileira, a um consumo médio diário per capita de 250 litros d'água 

(AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS, 2019).” 
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A QUALIDADE 
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Impacto do Saneamento 
 
O setor do saneamento tem sido visado pelos investidores que buscam ativos 
sustentáveis, devido a difusão do conhecimento a despeito do uso idôneo dos 
recursos naturais, bem como pela propagação do conceito ESG. Ao mesmo 
tempo, sabe-se que a ampliação do acesso aos serviços de saneamento 
básico, junto às concessões ao setor privado, acarreta resultados benéficos ao 
meio ambiente e sociedade civil, ao passo que se reduz a poluição ambiental 
e se melhora o bem-estar. 
 
A implementação do saneamento e sua efetividade em território catarinense 
trazem consigo grandes impactos sociais e econômicos, afetando diretamente, 
a título de exemplo, áreas como a educação, o bem-estar, o mercado de 
trabalho e a produtividade de uma economia. 
 
Em contrapartida, tem-se que a ausência do saneamento traz consigo 
externalidades negativas à sociedade, afetando diversas variáveis sociais e 
setores de uma economia. 
 

Educação 
No que diz respeito à educação, no estado de Santa Catarina os anos de 
escolaridade estão diretamente ligados ao acesso ao saneamento, apesar de 
também outras variáveis influenciarem a permanência e incentivo ao estudo e 
capacitação. 

Em média, tem se que há um aumento de até 66,1% dos anos de escolaridade 
no estado em uma comparação a quando não se tem o fornecimento de 
saneamento. 

     

 
 
 
 
 
 
Fonte: “Benefícios Econômicos e Sociais da Expansão do Saneamento Brasileiro” do Instituto Trata 
Brasil (2022) 
 
 

Saúde 
A escassez do tratamento de água e da coleta e tratamento de esgoto 
impactam a qualidade de vida e a saúde de uma população que reside em 
zonas carentes de saneamento. Dentre tais implicações, pode-se citar o 
aumento da incidência de patologias advindas de veiculação hídrica bem 
como doenças respiratórias.  

Além disso, a necessidade de hospitalização além de prejudicial à qualidade 
de vida gera afastamentos das funções laborais, perda da produtividade e 

“A escolaridade média em SC sem 
saneamento é de 5,9 anos. 
Com saneamento, passa para 9,8 anos” 
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aumento de despesas públicas com o tratamento de doenças que poderiam 
ser evitadas. 

     

 
 

 
Fonte: “Painel Saneamento Brasil (2023) – ano base 2021” 
 

     

 
 
 
 
 
 
Fonte: “Organização Mundial da Saúde, (OMS)”  
 
 
 
     

 
 
 
Fonte: “Ranking do Saneamento, Instituto Trata Brasil, 2022”  
 
 

     

 
 
 
 
Fonte: “Ranking do Saneamento, Instituto Trata Brasil, 2022”  
 

Emprego 
Para além das externalidades negativas no campo da saúde e educação, tem-
se que a problemática nesses campos pela escassez do saneamento 
desencadeia malefícios ao mercado de trabalho. Isto se dá pelo fato de que a 
produtividade está ligada à saúde e bem-estar da força produtiva, bem como 
ao preparo de profissionais via educação, a longo prazo. 
 

 

 

 
 
 

 
 
Fonte: “Benefícios Econômicos e Sociais da Expansão do Saneamento Brasileiro” do Instituto 
Trata Brasil (2022)” 

“Trabalhadores sem saneamento ganham 
cerca de 3,46 vezes menos do que 
trabalhadores com acesso ao 
saneamento em Santa Catarina” 

“Em 2021, houve 2.769 internações totais 
por doenças de veiculação hídrica em SC” 

“Quase 35 milhões de brasileiros não têm 
acesso a água tratada.” 

“100 milhões de brasileiros não têm 
acesso à coleta de esgoto.” 

“Cada R$ 1,00 investido em saneamento 
gera uma economia de R$ 4,00 em 
saúde.” 
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“Ao total, os investimentos em saneamento 
sustentaram 5.902 empregos por ano no 
país.” 

“(...) as operações de saneamento 
sustentaram um total de 12.669 empregos e 
geraram R$ 2,454 bilhões de renda na 
economia (catarinense) por ano ao longo 
de 2005 a 2019” 

 

 
 
 
 
 
Fonte: “Benefícios Econômicos e Sociais da Expansão do Saneamento Brasileiro” do Instituto 
Trata Brasil (2022)” 
 

 
 
 
 
 

 
 
Fonte: “Benefícios Econômicos e Sociais da Expansão do Saneamento Brasileiro” do Instituto 
Trata Brasil (2022)” 
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Ranking Nacional de Atendimento Urbano 
de Esgoto 
 

IN024 (Atendimento urbano de esgoto) 
Posição Estados IN024 

1 São Paulo 94,72% 

2 Distrito Federal 91,77% 

3 Paraná 85,36% 

4 Roraima 83,87% 

5 Minas Gerais 82,96% 

6 Rio de Janeiro 69,27% 

7 Espírito Santo 69,16% 

8 Mato Grosso do Sul 68,21% 

9 Goiás 66,30% 

 BRASIL 64,08 % 

10 Bahia 54,57% 

11 Paraíba 50,08% 

12 Mato Grosso 48,14% 

13 Rio Grande do Sul 39,30% 

14 Ceará 38,70% 

15 Sergipe 38,28% 

16 Tocantins 38,13% 

17 Pernambuco 35,77% 

18 Rio Grande do Norte 35,06% 

19 Santa Catarina 32,22% 

20 Piauí 26,34% 

21 Alagoas 22,65% 

22 Maranhão 18,15% 

23 Amazonas 18,05% 

24 Acre 15,29% 

25 Pará 11,64% 

26 Rondônia 7,89% 

27 Amapá 7,57% 

Fonte: SNIS Painel de Regionalização dos Serviços de Saneamento Básico no Brasil 2023 – Ano Base 
2021. 
 
Santa Catarina é o 19º estado na posição do Ranking que possui o índice de 
atendimento urbano de esgoto, bem abaixo da média nacional.  
 
 

 

    

 
 

 
 
 

Fonte: SNIS Painel de Regionalização dos Serviços de Saneamento Básico no Brasil 2023 – Ano 
Base 2021. 
 

  

“Em SC, o atendimento urbano de esgoto 
(IN024) é de 32,22%, bem abaixo da 
média nacional, de 64,08%.” 
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A Balneabilidade: Um Desafio em SC 
Durante a alta temporada, é comum que as praias mais procuradas em Santa 
Catarina, fiquem impróprias para banho. A falta de saneamento básico juntamente 
com o aumento da população flutuante, podem aumentar a contaminação do 
mar. O aumento de chuvas também pode ser um fator, visto que pode ultrapassar 
a capacidade dos sistemas de esgotos.  
 
Segundo em entrevista para o G1, o “alto volume de chuvas lavou galerias, 
submergiu redes coletoras de esgoto e foi além da capacidade das estações de 
tratamento”, explicou Marlon Daniel da Silva, responsável técnico da Gerência de 
Laboratório e Medições Ambientais do IMA. 
 
"Por falta de saneamento, por problemas na rede coletora, por clandestinidade, 
porque vem por um rio do município vizinho, alguma situação traz essa 
contaminação fecal à praia", completou. “A contaminação do mar não afeta 
somente a balneabilidade, mas é uma questão de saúde pública”. 
 
Do início de janeiro até o final de fevereiro de 2023, foram registrados mais de 7,9 
mil pacientes com surto de diarreia. O agente causador dessa doença é 
identificado como norovírus, trata-se um microrganismo como o principal causador 
de epidemias de doenças diarreicas agudas, que é um quadro clínico que envolve, 
em geral, diarreia, dor abdominal, vômito, mal-estar e desidratação por até cinco 
dias. As duas formas principais de transmissão: por meio de água ou alimentos 
contaminados pela água, e de pessoa para pessoa, por meio da saliva, espirro, 
contato direto ou secreções. Durante a alta temporada, existe um aumento 
significativo da população local, o que acarreta aglomerações e por 
consequência a facilidade de transmissão desse vírus. (g1, 2023) 
 
O Programa de Monitoramento da Balneabilidade do IMA abrange 27 municípios 
litorâneos e mais de 100 praias e balneários em toda extensão catarinense, 
contemplando as cidades de: Araranguá, Balneário Arroio do Silva, Balneário 
Gaivota, Balneário Camboriú, Balneário Barra do Sul, Balneário Rincão, Barra Velha, 
Biguaçu, Bombinhas, Florianópolis, Garopaba, Governador Celso Ramos, Imbituba, 
Itajaí, Itapema, Itapoá, Jaguaruna, Joinville, Laguna, Navegantes, Palhoça, Passo 
de Torres, Penha, Balneário Piçarras, Porto Belo, São Francisco do Sul e São José. 
(Fonte: Governo de Santa Catarina) 
 
Em dezembro de 2022, o IMA divulgou relatório de balneabilidade da temporada 
2022-2023, onde apontava que dos 237 pontos analisados, 152 estavam próprios 
para banho no litoral catarinense, o que representa 64,14%. Em Florianópolis, dos 87 
pontos onde há coleta, 61 estavam em condições próprias, o que representa 
70,11%. (IMA) 
 
No mês de setembro de 2023, o IMA divulgou o relatório de balneabilidade e de 
acordo com as coletas realizadas nos 237 pontos monitorados no litoral catarinense, 
177 estão próprios para banho, o que representa 74,68%. Em Florianópolis, dos 87 
pontos analisados, 71 estão adequados para banho, o que equivale a 81,61%. 
 
Dos resultados da última análise da balneabilidade no estado onde 20 pontos 
obtiveram alteração da condição de próprio para impróprio e 5 pontos de próprio 
para impróprio, de 237 pontos analisados.  
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Investimentos para Universalização do 
Saneamento Básico 
Segundo o estudo “Benefícios Econômicos e Sociais da Expansão do 
Saneamento no Estado de Santa Catarina” elaborado pelo TrataBrasil, para 
atingir a universalização do saneamento, Santa Catarina precisaria investir 
cerca de R$ 6,4 bilhões nos próximos 33 anos; recursos capazes de incorporar 
quase 2,5 milhões de pessoas no sistema de distribuição de água tratada e 
cerca de 6,3 milhões de pessoas no sistema de coleta de esgoto. (Fonte: 
TrataBrasil) 
 
O acesso ao saneamento básico em Santa Catarina pode gerar benefícios 
econômicos significativos, como aumento da produtividade do trabalho e 
valorização imobiliária. Com isso, o estado catarinense pode ganhar R$ 23,9 
bilhões até 2055, se universalizar os serviços de água, coleta e tratamento de 
esgoto. (TrataBrasil) 
 

O Andamento das Obras de Saneamento Monitoradas 
pela FIESC 
 
O Monitora FIESC: Em 2014, a FIESC disponibilizou um site que monitora, dentre 
outras, as principais obras e projetos relacionados o saneamento. O site pode 
ser acessado no endereço eletrônico monitora.fiesc.com.br 
 

Monitora FIESC - Saneamento 
N° Total de Obras monitoradas: 10 
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Valor Aproximado dos investimentos: R$ 776,579 milhões 
 

Principais óbices relacionados com o andamento comprometido ou 
paralização de obras de saneamento monitoradas:  
 
Licitação: 23,1% 
Documentação: 15,4% 
Emissão de Termo Aditivo de Prazo: 15,4% 
Pendência Judicial: 7,7% 
Embargo TCU: 7,7% 
Licenciamento Ambiental: 7,7% 
Aguardando Edital: 7,7% 
Projetos e Estudos: 7,7% 
Desapropriação: 7,7% 
 

Em andamento (2 obras - 20%) 
 
● SES Xanxerê 
● Estação de Tratamento de Efluentes ETE Potecas 
 

Andamento comprometido (3 obras - 30%) 
 
● Florianópolis - SES Ingleses 
● Mafra - SES Mafra 
● Chapecó - SAA Adutora Chapecozinho 
 

Prazo expirado (5 obras - 50%) 
 
● Rio do Sul - SES Rio do Sul 
● Florianópolis - SIA Florianópolis Adutora Itacorubi 
● Barra do Sul - SES Barra do Sul 
● Garopaba - SES Garopaba 
● Biguaçu - SES Biguaçu 
 
 

“A CONTAMINAÇÃO DO MAR NÃO AFETA SOMENTE A 
BALNEABILIDADE, MAS É UMA QUESTÃO DE SAÚDE 

PÚBLICA”. 
 

“DE ACORDO COM O INSTITUTO TRATA BRASIL – 
BASEADO NO DADOS DO SNIS, EM 2021 SANTA 

CATARINA DESPEJOU O EQUIVALENTE A 300 PISCINAS 
OLÍMPICAS DE ESGOTO SEM TRATAMENTO POR DIA”  
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“Em 2019, O INSTITUTO TRATA BRASIL ESTIMOU QUE 
PARA QUE SANTA CATARINA CUMPRA A META DE 
UNIVERSALIZAÇÃO ATÉ O ANO DE 2040, SERÃO 
NECESSÁRIOS INVESTIMENTOS DE MAIS DE R$ 6 

BILHÕES” 
 
 

“80% DAS OBRAS DE SANEAMENTO MONITORADAS 
PELO MONITORA FIESC ESTÃO PARALISADAS OU COM 

ANDAMENTO COMPROMETIDO” 
 

“A SITUAÇÃO DA BALNEABILIDADE DAS PRAIAS 
CATARINESES EXIGE AÇÃO PLANEJADA E IMEDIATA. O 

CENÁRIO COMPROMETE O FUTURO DA ATIVIDADE 
TURÍSTICA, ESTRATÉGICA PARA A GERAÇÃO DE 

EMPREGO RENDA E CIRCULAÇÃO DA ECONOMIA” 
 

SANEAMENTO: A VISÃO DO INSTITUTO TRATA BRASIL 
 
O Instituto Trata Brasil é uma Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - 
OSCIP, formada por empresas com interesse nos avanços do saneamento básico e na 
proteção dos recursos hídricos do país. A seguir a apresentação da Presidente Executiva 
do Instituto Trata Brasil, LUANA SIEWERT PRETTO, no evento de lançamento da Agenda 
da Água, na Sede da FIESC em 07/11/2023. 

 

SA N EA M EN TO : SITU AÇÃ O  ATU A L  
D O  B RA SIL  E P ERSP ECTIVA S

 
 



 

46 

SANEAMENTO
E OS ODS.

 
 

ÁGUA É A BASE PARA O 
DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL E ECONÔMICO 
DA POPULAÇÃO.
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Fonte: Contas Econôm icas Am bientais da Água (2018-2020) 
IBGE e ANA  

 

USOS SETORIAIS 
DA ÁGUA.

Font e: Sistem a Nacion al de In form ações sobre Recursos 
Hídricos - ANA
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Evolução da dem anda de água até 2040.

Fonte: Conjuntura dos Recursos Hídricos no Brasil 2021 – Relatório pleno / ANA
 

 

RETIRADA DA ÁGUA 
PARA USOS 
SETORIAIS.

Fonte: Sistem a Nacional de In form ações sob re Recursos 
Híd ricos – ANA
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SANEAMENTO
BÁSICO NO
BRASIL.

84,2%

Fonte: SNIS 2021

55,8%

51,2% 40,3%

82,71

 
 

As Perdas 
 

O BRASIL JOGA 5,5 MIL 
PISCINAS OLÍMPICAS DE 
ESGOTO SEM TRATAMENTO 
POR DIA NA NATUREZA 
TODOS OS DIAS.

Fonte: Ranking do Saneam ento 2022
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SANEAMENTO
BÁSICO NAS
REGIÕES 
BRASILEIRAS.
Fonte: SNIS 2021

 
 

SANEAMENTO
BÁSICO NA 
REGIÃO
SUL.
Fonte: SNIS 2021
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EM 2021, SANTA CATARINA 
DESPEJOU NA NATUREZA 300 
PISCINAS OLÍMPICAS DE 
ESGOTO SEM TRATAMENTO 
POR DIA.

Fonte: Criação próp ria, com  base nos núm eros do SNIS 2021

 
 

A FALTA DE SANEAMENTO TEM 
IMPACTO DIRETO NA SAÚDE DA 
POPULAÇÃO.

DENGUE LEPTOSPIROSE ESQUISTOSSOMOSE DIARRÉIA

2.769

77
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Fonte: IBGE 

…E TORNA A VIDA DAS MULHERES 
AINDA MAIS DIFÍCIL.

 
 

O SANEAMENTO TRAZ A 
POSSIBILIDADE DE MUDANÇA 
DE VIDA DE UMA GERAÇÃO. 
É A BASE PARA A PROMOÇÃO 
DE SAÚDE, EDUCAÇÃO E 
GERAÇÃO DE RENDA.
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SAÚDE EDUCAÇÃO PRODUTIVIDADE TURISMO VALORIZAÇÃO 
AMBIENTAL

 
 

Fonte: Estudo Trata Brasil, Benefícios 
Econôm icos e Sociais do Brasil, 2022

SANEAMENTO E 
EDUCAÇÃO EM SC.
Crianças e jovens que m oram  em  

áreas sem  acesso aos serviços de 

coleta de esgoto possuem

escolaridade m édia m enor. 

Com  saneam ento: 9,64  anos

Sem  saneam ento: 5,77 anos

B E N E F Í C I O S  D A  U N I V E R S A L I Z A Ç Ã O  D O  S A N E A M E N T O

 
 



 

54 

Fonte: Estudo Inst it u to Trata Brasil, 2022.

TRABALHO EM SC.
Pessoas que m oram  em  áreas 

sem  acesso aos serviços de 

saneam ento possuem renda 

salarial m éd ia m enor. 

Com  saneam ento: R$ 3.328,96

Sem  saneam ento: R$ 961,79

B E N E F Í C I O S  D A  U N I V E R S A L I Z A Ç Ã O  D O  S A N E A M E N T O

 
 

37,7 
MILHÕES

Fonte: Estudo do Inst itu to Trata Brasil, 2022
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ÍCONES DO TURISMO ACABAM POLUÍDOS.

COSTA VERDE E MAR
SANTA CATARINA

ITAPEMA
SANTA CATARINA

CAMINHOS DA FRONTEIRA
SANTA CATARINA

BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SANTA CATARINA

 
 

PAUTA ESG.
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Fon te: Pacto Global

 
 
 
 
 
 

Fonte: Demanda Futura por Água Tratada nas Cidades Brasileiras – 2019 a 2040
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99%

90%
DA POPULAÇÃO BRASILEIRA 

COM ACESSO À COLETA E 

TRATAMENTO DE ESGOTO

ESTABELECE 
METAS DE 
UNIVERSALIZAÇÃO

 
 

ACOMPANHAMENTO DOS AVANÇOS DO 
MARCO DO SANEAMENTO
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EM ESTUDO 
PELO BNDES.

LP0

 
 

QUANTO AINDA FALTA DE INVESTIMENTO 
PARA A UNIVERSALIZAÇÃO?

QUANTO AINDA FALTA DE INVESTIMENTO 
PARA A UNIVERSALIZAÇÃO?

Fonte: Avanços do Novo Marco legal do Saneamento Básico no Brasil 2023
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O Inst itu to Trata Brasil, em  parceria com  a Ex Ante Consu ltoria 

Econôm ica, d ivu lga o estudo “Benefícios Econôm icos e Sociais 

da Expansão do Saneam ento no estado de Santa Catarina” 

visando m ost rar os ganhos sociais, am b ien tais e econôm icos que 

a un iversalização do saneam ento básico t raria ao estado.

O estudo t raz um a abordagem  am pla dos ganhos en t re 2021 e 

2040, p razo lim ite para a un iversalização desses serviços, m as 

tam bém  num  cenário de 35 anos, até 2055, p razo usual nos 

novos con t ratos sendo feitos no setor.

Acesse o estudo
com pleto.

 
 

A UNIVERSALIZAÇÃO DO 
SANEAMENTO BÁSICO EM 
SANTA CATARINA PODE 
GERAR, NO PERÍODO ATÉ 
2040, R$14,8 BILHÕES EM 
BENEFÍCIOS ECONÔMICOS 
E SOCIAIS.
Fonte: Estudo do Inst it uto Trata Brasil, 2021.
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Fon te: Estudo Inst it u to Trata Brasil, 2021.

SAÚDE.

B E N E F I T S O F  F U L L  A C C E S S  T O  S A N I T A T I O NB E N E F Í C I O S  D A  U N I V E R S A L I Z A Ç Ã O  D O  S A N E A M E N T O

 
 

Fon te: Estudo Inst it u to Trata Brasil, 2021.

TURISMO.

B E N E F I T S O F  F U L L  A C C E S S  T O  S A N I T A T I O NB E N E F Í C I O S  D A  U N I V E R S A L I Z A Ç Ã O  D O  S A N E A M E N T O
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Fonte: Estudo Inst it u to Trata Brasil, 2021.

TRABALHO.

B E N E F Í C I O S  D A  U N I V E R S A L I Z A Ç Ã O  D O  S A N E A M E N T O

 
 

B E N E F Í C I O S  D A  U N I V E R S A L I Z A Ç Ã O  D O  S A N E A M E N T O

VALORIZAÇÃO IMOBILIÁRIA.

Fonte: Estudo Inst itu to Trata Brasil, 2021.
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A UNIVERSALIZAÇÃO DO 
SANEAMENTO BÁSICO NO 
PAÍS  PODE GERAR MAIS DE 
R$1,4 TRI EM BENEFÍCIOS 
SOCIAIS PARA A POPULAÇÃO.

Fonte: Estudo do Inst it u to Trata Brasil, 2022.

 
 

B E N E F Í C I O S  D A  U N I V E R S A L I Z A Ç Ã O  D O  S A N E A M E N T O
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DESAFIOS AINDA A 
SEREM ENFRENTADOS.

 
 

PAINEL 
SANEAMENTO 
BRASIL.

+10MIL
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OBRIGADO!
L U A N A  SI EW ERT P RE TTO

Saneamento: A Visão e o Diagnóstico do Sindicato Nacional 
das Concessionárias Privadas de Serviços Públicos de Água e 
Esgoto (ABCON SINDCON) 
 
A ABCON é uma entidade que reúne as operadoras privadas de saneamento no Brasil, 
com propósito é atuar para que o segmento privado seja protagonista na universalização 
do saneamento básico. A SEGUIR disponibilizamos a apresentação do Sr. Percy Baptista 
Soares Neto, Diretor Executivo da ABCON no evento de lançamento da Agenda da Água 
em 07/11/2023. 
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Gráfico 1.1.

Evolução do nível de atendimento com 
evolução anual média de cada triênio
Fonte: Relatórios do SNIS

Em Santa Catarina:

Índice de água: 90,9%
Índice de coleta de esgoto: 33,1%
Índice de esgoto tratado referido à água consumida: 32,7%
Índice de atendimento total de esgoto: 27,7%
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Gráficos 3.1. e 3.2

Evolução dos contratos privados por modalidade (2013-2023)
Fontes: SPRIS e SNIS

Gráfico 4.1.

Evolução dos investimentos no setor (total, total operadores e 
privado) (2013-2021*)
Fontes: SPRIS e SNIS

Aumento de 
292% de 
municípios 
atendidos pela 
iniciativa 
privada no 
período.

Saneamento: evolução na última década

 
 

Participação privada em Santa Catarina

Investimento Realizado
em 2021 

(R$ milhões)

População 
Beneficiada

Prazo do ContratoAno do ContratoModalidade ContratualHoldingSPEMunicípio

0,088.021352018Concessão PlenaAtlantisGaivota Saneamento Balneário Gaivota

35,83168.821352010Concessão Parcial EsgotoBRK AmbientalBRK Ambiental Blumenau
Blumenau

6,7220.889352016Concessão PlenaAegeaAguas de Bombinhas Saneamento
Bombinhas

13,6971.973302018Concessão PlenaBRK AmbientalBRK Ambiental CaçadorCaçador

7,2782.803352015Concessão PlenaAegeaÁguas de Camboriú Saneamento
Camboriú 

30,63106.000302012Concessão PlenaIguá SaneamentoTubarão SaneamentoCapivari de Baixo

Tubarão
0,0811.310302018Concessão PlenaAtlantisGravatal SaneamentoGravatal
0,3717.868302020Concessão plenaAtlantisGuabiruba SaneamentoGuabiruba 

7,6267.600402004Concessão PlenaConasa InfraestruturaÁguas de Itapema
Itapema

2,4521.000302012Concessão PlenaIguá SaneamentoItapoá Saneamento Itapoá
0,064.449352007Concessão Parcial ÁguaAtlantisÁguas de Jaguaruna Jaguaruna
0,062.028402016Concessão Parcial ÁguaAtlantisJaguaruna SaneamentoJaguaruna

5,8931.211352015Concessão PlenaAegeaÁguas de Penha Saneamento
Penha

37,3951.875352014Concessão PlenaAegeaÁguas de São Francisco do Sul
São Francisco do Sul

0,3118.356352020Concessão PlenaAtlantisSombrio Saneamento Sombrio
148,44684.2041515

Há operação privada em 5% dos municípios , beneficiando a 9% da população catarinense. Em 2021, os investimentos privados 
representaram cerca de 25% total do investido pelos operadores do estado. 

Fontes: SPRIS e SNIS
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Empresa vencedora
Outorga 

(R$ bilhões)
Municípios

População 
(milhões)

Investimentos 
(R$ bilhões)

Leilão

BRK Ambiental2,0131,52,6Alagoas (Bloco A)

Aegea0,010,41,3Cariacica e Viana/ES

Aegea0,0681,73,8Mato Grosso do Sul

Construtora Central do Brasil, 
Construtora Serrana Ltda, Senha 

Engenharia e Urbanismo SS
0,010,0270,095Ipameri/GO

Iguá (Bloco 2) e Aegea (Bloco 1 e 4)22,72911,027,0
Rio de Janeiro (Blocos 
1, 2 e 4)

Aviva Ambiental, Construtora Central do 
Brasil e Senha Engenharia e Urbanismo0,010,0100,026Buriti Alegre/GO

Equatorial0,9160,73,0Amapá 

Sanorte0,010,0070,098
Dois irmãos do 
Tocantins/TO

Brasil Central Engenharia e Solida 
Tecnologias0,010,0460,7Xique-xique/BA

Allonda e Conasa (Bloco B), Aviva 
Ambiental e Cyme (Bloco C)1,6611,32,9Alagoas (Blocos B e C)

SAAB2,2172,74,7
Rio de Janeiro (Bloco 
3)

Engibras, Galvão e Instale Engenharia0,05210,0440,093Orlândia/SP

Orbis e Vital0,010,0210,049São Simão/GO
Aegea0,010,1320,248Crato/CE

Terracom0,010,0250,046Potim/SP

Enorsul - Serviços em Saneamento Ltda.0,010,0230,047
São Miguel do 
Guaporé/RO

Brasil Central Engenharia  e Saneamento 
Centro Oeste0,010,0170,041Rosário Oeste/MT

Hidroforte0,010,0260,029
São Domingos do 
Araguaia/TO

Sanorte0,010,0050,023Pau D'Arco/PA

Empresa vencedora
Outorga 

(R$ bilhões)
Municípios

População 
(milhões)

Investimentos 
(R$ bilhões)

Leilão

Hidro Serviços0,010,0030,112Anapu/PA

Construtora Said e GS Inima Brasil0,010,0340,054
Santa Cruz das 
Palmeiras/SP

Aegea0,0234,2386,217Ceará (Blocos 1 e 2)

Hidroforte0,010,0340,024Bom Jesus das Selvas/MA

Duane do Brasil S.A. e EBS Empresa 
Brasileira de Saneamento Ltda0,010,0060,032Araricá/RS

Hidroforte0,010,0050,006Brejinho de Nazaré/TO

Encalso Construções, Engeform
Engenharia, Habitasul 

Empreendimentos Imobiliários, 
Hydrosistem Engenharia e Senha 

Engenharia e Urbanismo SS

0,0610,0330,20Pomerode/SC

Aegea4,23176,00011,126CORSAN/RS
Diniz Neto Soluções de Águas e 

Esgotos Eireli0,010,0050,002Eliseu Martins/PI

Avant Soluções Ambientais0,010,0420,000
São Mateus do 
Maranhão/MA

Hidro Forte Administração e 
Operação Ltda.0,010,0130,034Miranorte/TO

Brasil Central Engenharia Ltda. e 
Saneamento Centro Oeste 

Participações Ltda. 
0,010,0050,010Acorizal/MT

SABESP0,1510,0560,081Olímpia/SP

Aegea, Perfin e Kinea0,00160,6401,200Região Centro-Litoral/PR

Águas do Brasil0,3610,1890,915Teresópolis/RJ

Cimcop S.A. Engenharia e 
Construções e Planex S.A. -

Consultoria de Planejamento e 
Execução

0,0110,0950,024Flexeiras/AL

34,358631,166,9Total (35 leilões)

Tabela 5.1.

Leilões realizados e investimentos contratados (2020-2023)
Fontes: Radar PPP, BNDES e SPRIS

 
 

Os últimos três anos
Leilões realizados e investimentos 
contratados (2020-2022)
Fontes: Radar PPP, BNDES e SPRIS
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Gráfico 7.1 e Mapa 7.2

Municípios atendidos por tipo de operador
Fontes: SNIS e SPRIS. Considera os leilões realizados até dezembro de 2022.

Em Santa Catarina:

Operadores privados: 5% dos municípios e 9% da população
CASAN: 66% dos municípios e 46% da população
Serviços municipais: 33% dos municípios e 48% da população
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Mapa 7.5. 

Quantidade de municípios atendidos em cada região
Fonte: SPRIS. Com base nos leilões realizados até dezembro de 2022.

Gráfico 7.3. 

Distribuição dos contratos por porte 
Fonte: SPRIS. Considera os leilões realizados até dezembro de 2022.

Gráfico 7.4. 

Distribuição dos contratos por modalidade (quantidade e investimento realizado)
Fonte: SPRIS. Considera os leilões realizados até dezembro de 2022.

 
 

Projetos prováveis de PPPs

PPPs: Uma nova fronteira

PPPs existentes e população beneficiada

21
contratos

19% 
dos investimentos 
privados em 2021

10 
estados brasileiros

16 milhões 
de pessoas beneficiadas

Fonte: SPRIS. Considera os leilões realizados até dezembro de 2022. BNDES HUB e Radar PPP.
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Projeção da 
universalização com a 
manutenção do atual 
ritmo de investimento*

Água: 2091
Esgoto: 2060

*Projeção linear considerando a média de expansão verif icada no 
período. No caso de a taxa de evolução do esgoto ser superior ao 

da água, o nível de atendimento de água passará a ser similar ao 

de esgoto quando atingirem o mesmo nível de atendimento.

Gráfico 9.2.

Investimentos necessários para a universalização por região
Fonte: Atualização ABCON SINDCON com base estudo ABCON e KPMG

 
 

Gráfico 10.1.

Estimativa de financiamento necessário por região
Fonte: Elaboração ABCON SINDCON com base no histórico de alavancagem do SNIS e investimentos necessários
para a universalização.

Gráfico 9.3.

Impactos econômicos da universalização - aumento na produção setorial 
até 2033 (R$ bilhões)
Fonte: ABCON SINDON

Gráfico 9.4.

Impactos econômicos da universalização - postos de trabalho adicionais (mil)
Fonte: ABCON SINDON

Gráfico 9.6

Impactos econômicos da universalização - aumento nas receitas públicas
Fonte: ABCON SINDON

TOTAL: R$ 1,9 trilhão

TOTAL: 3.641,7 mil

TOTAL: R$ 1,4 trilhão
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31 projetos

R$ 24,4 bilhões previstos em parcerias com o setor privado*

10,9 milhões de pessoas beneficiadas
*Valores estimados preliminares.
Há seis projetos sem informações disponíveis sobre a projeção de investimentos.

Tabela 12.1.

Projetos em estruturação
Fonte: Radar PPP e HUB de Projetos do BNDES

Considera projetos que passaram por consulta pública e projetos do HUB do BNDES. Data base: 16 de abril de 2023.

 
 

Gráfico 12.2.

Resultado pesquisa Socioambiental
Fonte: SPRIS
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Gráfico 12.3.

Resultado pesquisa Compliance
Fonte: SPRIS

 
 

CASOS DE SUCESSO
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Casos de Sucesso

25
operações privadas distribuídas em 09 
Estados Brasileiros:

- 08 operações maduras

- 06 operações recentes com resultados 
relevantes para a população

- 11 operações com destaque para ações 
focadas em um futuro sustentável

BRK Ambiental Alagoas
Verde Alagoas

CSA Amapá

BRK Ambiental Goiás

Águas de Timon

Águas Cuiabá

BRK Ambiental Grande 
Recife

Prolagos
Águas do Rio
Iguá Rio
Rio+Saneamento
Águas de Juturnaíba
Iguá Rio

São Gabriel Saneamento

Águas de Votorantim
Atibaia Saneamento
Sanessol
SESAMM
Águas de Jahu
Águas de Estiva Gerbi
CSJ Jundiaí
ESAP Palestina

Cases Nacionais:
GS Inima Brasil
Grupo Aegea 
Grupo Águas do Brasil 

 
 

 
As Contribuições do SENAI (SC) para a Gestão da Água 
 
O Índice de Qualidade da Água dos rios de Blumenau:  
 
O programa de análise nos córregos e rios de Blumenau, em parceria com o 
SENAI/SC e a empresa BRK Ambiental, teve início em 2011. Naquele ano, a 
avaliação era realizada em 10 pontos. Com o crescimento do sistema, o número 
de pontos avaliados aumentou gradualmente. Em 2021, a BRK incluiu mais dois 
pontos neste monitoramento trimestral, elevando o total para 25 pontos 
analisados no segundo semestre do mesmo ano. O monitoramento em prática 
e a expansão contínua do sistema de esgotamento no município tem evitado 
que cerca de 21 milhões de litros de esgoto sejam despejados em córregos, 
ribeirões e no Rio Itajaí-Açu. (Fonte: Informe Blumenau/Oficina das Palavras. Foi 
também desenvolvido um software que possibilita a visualização das 
informações de qualidade via web 
 

Outros Serviços da SENAI relacionado com a gestão da 
água 
Dentre outros os serviços, destacam-se a realização de estudos de otimização 
na operação de sistemas de tratamento de águas e efluentes, ensaios de 
tratabilidade de águas e efluentes, elaboração de pareceres técnicos, estudos 
de simulação computacional, estruturação de planos de conservação e reuso 
de água, entre outros. Também destacamos: 
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Simulação computacional de qualidade da água: realização de estudos 
voltados a avaliar os impactos decorrentes do lançamento dos efluentes em 
corpos hídricos 

Monitoramento da qualidade da água - Sistema Hidrodata:    O intuito inicial do 
software era permitir a estruturação de um sistema de informação capaz de 
subsidiar a tomada de decisões e gestão dos recursos hídricos. 

Estruturação de Plano de Conservação e Reuso de Água: A estruturação de um 
plano de conservação e reuso de água na indústria e de grande importância.  
O trabalho consiste principalmente na quantificação e qualificação das linhas 
de demanda de água e de geração de efluentes, a fim de estabelecer 
potenciais correlações além de estudar a viabilidade de reúso direto ou não 
dos efluentes. 

  

Projetos de Inovação apoiados pelo SENAI (Edital 
SESI/SENAI Inovação) 
Projetos voltados a solucionar os desafios da indústria, formando alianças entre 
empresas que possuam algum problema a ser resolvido e empresas que 
possuam ou estejam propostas a desenvolver soluções para esses desafios. 

Algumas áreas de atuação já desenvolvidas pelo SENAI voltadas o tema 
água:    Eletrooxidação de compostos recalcitrantes em efluentes provenientes 
de aterros industriais;      Adsorvente ecológico para aplicação em efluentes 
industriais e sanitários;      Produção de subprodutos de valor agregado a partir 
do polimento de efluentes industriais com algas; 

 
 
 

“CONSIDERANDO A RESTRIÇÃO FISCAL DO GOVERNO 
NO ÂMBITO ESTADUAL E FEDERAL, A PARTICIPAÇÃO DO 

SETOR PRIVADO NOS INVESTIMENTOS É ESSENCIAL 
PARA O CUMPRIMENTO DOS DESAFIOS DA AGENDA DA 

ÁGUA CATARINENSE (FIESC)” 
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A FALTA 
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A estiagem é um desafio principalmente para os produtores rurais de Santa 
Catarina. Desde 2019, o estado registra chuvas irregulares e grandes períodos 
de seca, principalmente na região Oeste. É necessário se estabelecer medidas 
visando à captação, armazenagem e distribuição de água principalmente 
para diminuir os impactos econômicos causados por estes fenômenos. 

Políticas visando a ampliação da infraestrutura hídrica e da preservação de 
mananciais poderão amenizar os efeitos destes fenômenos. Os produtores 
devem também ser orientados para buscar meios de enfrentar os períodos de 
estiagem, com medidas como recuperação de nascentes, alternativas para 
reserva de água nas propriedades e a recuperação de mata ciliar, 
terraceamento agrícola e cobertura de solo. O apoio do Estado é fundamental 
neste desafio, por intermédio de linhas de créditos específicas para o 
enfrentamento destes fenômenos. 

Segundo o presidente da Federação da Agricultura e Pecuária do Estado de 
Santa Catarina (Faesc), José Zeferino Pedrozo, os sistemas de captação e 
conservação de água se tornaram fundamentais para os estabelecimentos 
rurais devido à escassez de água. “Esses investimentos são essenciais, 
especialmente para o produtor que se dedica à avicultura, suinocultura e 
pecuária leiteira. Temos visto que, a cada ano, crescem as dificuldades para 
obtenção e reservação de água para dessedentação de pessoas e dos 
animais”, ressalta. 

Seca histórica em SC 
42% das cidades decretam emergência em 2022 
Em 2022, Santa Catarina teve 125 cidades com decretos de emergência 
assinados por conta da seca. O número representa 42% dos municípios 
catarinenses, segundo dados da Defesa Civil. (Fonte: g1) 
 

Na agricultura, em Santa Catarina as perdas 
provocadas pela estiagem histórica causada pelo 
baixo volume de chuva chegaram a R$ 3,7 bilhões 

em fevereiro de 2022 (Fonte: g1) 
 

Santa Catarina enfrentou, em 2022, uma estiagem 
histórica especialmente nas regiões do Extremo Oeste, 
Oeste e Meio Oeste 
 
Segundo a Epagri/Ciram, em dezembro (2021), janeiro (2022) e fevereiro (2022) 
as chuvas ficaram abaixo da média nessas regiões. A média atual de 
precipitações variou entre 30 e 40mm, sendo que o esperado seria em torno de 
150mm. (Fonte: Epagri) 
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Regiões com Estiagem e Seca 

 
Infografia: Ben Ami Scopinho, NSC Comunicação. Colaboração: Mario Quadro 
 
De acordo com os dados do atlas climatológico de Santa Catarina, as regiões 
com maiores ocorrências de Estiagem e Seca, no período de 2000 a 2019, são 
a Oeste, Extremo Oeste e Meio-Oeste. (Fonte: NSC) 

 
Fonte: Ceped, 2021. 
 
Cabe enaltecer que a região Oeste de Santa Catarina apresenta uma pujante 
atividade econômica nos setores de alimentos, móveis, madeiras, máquinas e 
equipamentos, plásticos e é uma via de acesso importante para escoamento 
da produção e do turismo do Estado.  
 
Na região estão instalados cerca de 45,7 mil estabelecimentos (setores industrial, 
comercial, serviços e agropecuário) que empregam juntos mais de 428,0 mil de 
trabalhadores (dados do MTE-Rais/2021), com uma população aproximada de 
1,4 milhão (IBGE/2022) e que, em 2022, contribuíram para uma corrente de 
comércio da ordem de US$FOB 2,5 bilhões (MDIC/2022), gerando o equivalente 
a R$ 9,09 bilhões de tributos federais (RFB/2022), R$ 2,2 bilhões em arrecadação 
de ICMS (SEFAZ-SC/2021) e um PIB de R$ 61,3 bilhões (IBGE/2020). 
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Estiagem: A Contribuição de Ângela Amin 
Angela Regina Heinzen Amin Helou, é uma política brasileira, ex-prefeita de Florianópolis 
e ex-Deputada Federal por Santa Catarina por 3 mandatos: entre 1991 à 1995, 2007 à 
2011 e 2019 à 2023. 
 
Em resposta a consulta realizada pela FIESC para obter contribuições para a Agenda, a 
Sra. Angela Amin enviou a proposta do Senador Luís |Carlos Heinze  - PP/RS, de projeto 
de Reservação de Água e de Recuperação de Bacias Hidrográficas no Rio Grande do 
Sul. “A ideia é instalar um sistema de governança que permita unir iniciativa 
privada e pública na construção de uma solução de médio e longo prazo.” O 
Senador está mobilizando os bancos, prefeituras e até o Ministério Público para 
o proposto. 
 
No contexto, o estudo, em primeira etapa da Bacia do Rio Butui, visa identificar 
áreas com potencial para construção de reservatórios de água a partir de 
banco de dados geoespacial produzido com base em cartas cartográficas 
para projetos de irrigação O estudo pode ser acessado em 
https://fiesc.com.br/pt-br/file/31427/download?token=mWodGOvK :  Fonte: 
UFRGS. 
 
 
Esta iniciativa deve ser avaliada para proposta similar para o Estado de Santa 
Catarina.  
 
Também relacionado ao tema importante apoiar projeto do Senador 
Heizen, que libera a construção de reservatórios de água para projetos 
de irrigação em áreas de preservação permanente (APPs) à beira de rios 
(PL 1.282/2019). 
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O EXCESSO 
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Ocorrência de Enchentes  
Conforme o Atlas Geográfico de Santa Catarina, os seguintes fatores 
potencializam a ocorrência de enchentes e inundações: 
 

 SC apresenta declividades superiores a 30% em grande parte do 
território, o que levou à ocupação urbana preferencialmente nas áreas 
de vales.  
 

  Os rios apresentam regime de vazões vinculado aos índices 
pluviométricos, na época de precipitações intensas, os fundos de vale, 
onde se concentram as aglomerações sofrem influência dos volumes de 
águas afluentes e provocam as cheias, que constituem um dos principais 
problemas enfrentados pela população. 

 

Diagnóstico Prejuízos Desastres Naturais 
De acordo com o Atlas Digital de Desastres no Brasil (2023), em 32 anos o estado 
de Santa Catarina registrou mais de 32,5 bilhões em prejuízos com desastres 
naturais, no qual, deste montante, ocupa a 6ª posição em prejuízos totais 
relacionados a desastres decorrentes especificamente de alagamentos, chuvas 
intensas, enxurradas, inundações, movimento de massa, rompimento/colapso 
de barragens, estiagem e seca no período de 1991-2022. 
 

Ranking de Prejuízos Totais decorrentes desastres naturais* 

Ranking UF Prejuízos totais (R$) * 
1º RS  R$ 92.738.655.168,80  

2º MG  R$ 52.517.914.344,69  

3º BA  R$ 42.424.611.242,90  

4º PR  R$ 40.891.097.312,65  

5º PE  R$ 33.209.458.647,53  

6º SC  R$ 32.530.300.478,16  
7º CE  R$ 27.358.750.623,00  

8º MS  R$ 25.198.961.296,20  

9º PB  R$ 23.192.625.237,29  

10º MT  R$ 22.637.022.294,93  

11º PI  R$ 18.438.515.722,07  

12º ES  R$ 15.030.055.828,05  

13º RN  R$ 8.937.895.024,66  

14º AL  R$ 8.755.476.845,04  

15º RJ  R$ 7.958.822.306,71  

16º SE  R$ 6.750.292.869,24  

17º SP  R$ 5.063.763.306,76  

18º AM  R$ 3.958.827.545,01  

19º MA  R$ 3.207.152.921,19  

20º PA  R$ 2.758.990.529,50  

21º GO  R$ 1.523.932.559,81  

22º RO  R$ 1.399.711.278,92  
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Ranking UF Prejuízos totais (R$) * 
23º TO  R$ 1.076.523.886,26  

24º RR  R$ 488.749.925,39  

25º AC  R$ 294.286.203,07  

26º AP  R$ 83.351.502,23  

27º DF  R$ 39.253.626,30  

Total Brasil R$ 478.464.998.526,37 
Fonte: Atlas Digital de Desastres no Brasil (2023) * 

 
*Prejuízos totais causados por desastres naturais oriundos de alagamentos, chuvas 
intensas, enxurradas, inundações, movimento de massa, rompimento/colapso de 
barragens, estiagem e seca no período de 1991-2022. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Atlas Digital de Desastres no Brasil (2023) 
 
As indústrias catarinenses registraram mais de R$ 2,6 bilhões de reais em prejuízos 
com desastres naturais, decorrentes especificamente de alagamentos, chuvas 
intensas, enxurradas, inundações, movimento de massa, rompimento/colapso 
de barragens, estiagem e seca no período de 1991-2022. 
 

Ranking de Prejuízos às Indústrias decorrentes desastres naturais* 

Ranking UF Prejuízos à Indústria (R$) 
1º SC  R$ 2.674.412.152,57  
2º ES  R$ 1.011.635.711,78  

3º AL  R$ 1.001.783.259,17  

4º MG  R$ 722.180.060,97  

5º PE  R$ 694.003.102,47  

6º RS  R$ 653.095.599,75  

7º RO  R$ 596.655.995,97  

8º BA  R$ 567.728.371,28  

9º SP  R$ 565.837.032,34  

10º PB  R$ 499.817.132,73  

11º PR  R$ 496.146.027,05  

12º MT  R$ 288.743.387,69  

13º RJ  R$ 238.997.416,96  

14º CE  R$ 219.675.047,50  

15º RN  R$ 176.974.689,72  

16º PA  R$ 170.499.157,04  

17º SE  R$ 158.030.200,16  

18º MS  R$ 130.248.762,25  

19º MA  R$ 30.868.528,85  

“Mais de 32 bilhões de reais de prejuízos 

gerados em SC por desastres naturais nos 

últimos 32 anos.” 
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Ranking UF Prejuízos à Indústria (R$) 
20º AP  R$ 24.229.684,47  

21º AM  R$ 23.876.430,85  

22º PI  R$ 18.252.847,63  

23º AC  R$ 7.418.649,85  

24º DF  R$ 5.266.586,71  

25º TO  R$ 3.673.762,03  

26º RR  R$ 3.098.181,91  

27º GO  R$ 1.799.567,88  

Total Geral R$           10.984.947.347,60 
Fonte: Atlas Digital de Desastres no Brasil (2023) 

 
*Prejuízos às indústrias causados por desastres naturais oriundos de alagamentos, chuvas intensas, 
enxurradas, inundações, movimento de massa, rompimento/colapso de barragens, estiagem e 
seca no período de 1991-2022. 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Atlas Digital de Desastres no Brasil (2023) 
 
 

Prejuízos às Indústrias catarinenses decorrentes desastres naturais por tipologia* 

Tipo de Desastre Prejuízos à Indústria (R$) 
Enxurradas  R$ 1.906.798.062,13  

Inundações  R$ 563.350.517,70  

Chuvas Intensas  R$ 88.674.608,12  

Estiagem e Seca  R$ 73.541.816,65  

Alagamentos  R$ 41.362.231,44  

Movimento de Massa  R$ 684.916,53  

Total SC R$ 2.674.412.152,57 
Fonte: Atlas Digital de Desastres no Brasil (2023) 

 
*Prejuízos às indústrias catarinenses por tipologia causados por desastres naturais no período de 
1991-2022. 
 

     

 
 
 
 
 

 
 
Fonte: Atlas Digital de Desastres no Brasil (2023) 

“Enxurradas e inundações correspondem 
a mais de 92% dos prejuízos causados às 
indústrias” 

“SC ocupa o 1º lugar em prejuízos às 
indústrias decorrentes de desastres 
naturais nos últimos 32 anos.” 
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As Enchentes e a Logística Comprometida 
As enchentes afetam também a logística, como exemplo a BR 280, um 
importante corredor logístico de orientação leste – Oeste, registrou 18 
deslizamentos em apenas quatro meses, em 2023. Essas quedas de barreiras 
resultaram em frequentes interdições da rodovia, causando transtornos aos 
moradores e à economia da região. 

Também afetadas importantes rodovias como as BRs 470(SC), 282 (SC) e a 376 
(PR), sendo que esta última permite a conexão norte e sul do País. A situação 
resultou em atrasos e aumento dos custos logísticos e demanda de recursos 
milionários para recuperação. 

Outro aspecto relacionado a logística, foi o fechamento do canal do Rio Itajaí 
– Açú, em função das chuvas, impedindo o acesso de navios ao Complexo 
Portuário ali localizado, um dos mais importantes da América do Sul, e essencial 
para o suprimento de matérias primas e o escoamento da produção industrial 
para os mercados internacionais.  

A FIESC propôs na Agenda Estratégica para o Transporte e a Logística 
Catarinense – 2023 que se realize um Plano de Adaptação as Mudanças 
Climáticas específico para infraestrutura de transporte e a logística – 
identificando os pontos críticos e medidas para mitigação dos efeitos, 
indicando rotas alternativas, medidas de contenção. Plano que deve ser 
desenvolvido em conjunto com a Secretaria da Defesa Civil, DNIT, inclusive, se 
for o caso, as concessionárias. 

No caso dos portos, a necessidade de transferir as operações do Complexo de 
Itajaí para o Porto de Imbituba, durante o fechamento do canal de acesso do 
Complexo Portuário de Itajaí, causou uma série de entraves e prejuízos 
substanciais para o Comércio Exterior Catarinense. Se faz necessário se 
desenvolver um plano estratégico que reúna os órgãos intervenientes, as 
empresas de operação portuária, os armadores e terminais para ter uma 
resposta rápida e eficiente para este tipo de ocorrência.   

  
 

     

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: DNIT/SC. *Valores referentes ao contratado em 2023, somando-se aos restos a pagar de 
2022 
 
 

 

 

“Foram aplicados R$ 400 milhões em 
manutenção, conservação e serviços 
emergenciais para conter os danos 
causados pelas chuvas nas rodovias 
federais de todo o Estado.” 
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Quase 40% das cidades de Santa Catarina 
decretaram situação de emergência por 
conta das fortes chuvas 
As chuvas intensas que atingiram Santa Catarina em outubro de 2023 
provocaram danos em quase 40% dos municípios do estado. Segundo a Defesa 
Civil, 112 cidades decretaram situação de emergência. 
 
Além disso, 142 cidades registraram ocorrências relacionadas às chuvas. Os 
danos incluem chuvas intensas, alagamentos, deslizamentos e granizo que 
atingiram residências, estradas e centros urbanos. (NSCTotal, 2023) 
 

Brusque é a quarta cidade do Brasil com 
mais registros de desastres naturais em 
2023, conforme Cemaden 

 
Em 2023, o Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais 
(Cemaden) o registrou maior número de ocorrências de desastres no Brasil.  Mais 
especificamente, foram registrados 1161 eventos de desastres, sendo que 61,7% 
deles foram relacionados a ações hidrológicas. Brusque ocupa a 4ª posição na 
lista dos municípios mais impactados. Fontes: 
https://alexandrejose.com/2024/01/brusque-e-a-quarta-cidade-do-brasil-com-
mais-registros-de-desastres-naturais-em-2023-aponta-levantamento/  
https://www.gov.br/mcti/pt-br/acompanhe-o-mcti/noticias/2024/01/em-2023-
cemaden-registrou-maior-numero-de-ocorrencias-de-desastres-no-brasil  
 

Maior enchente desde 2011 em Blumenau 
No dia 12 de outubro de 2023, o Rio Itajaí-Açu atingiu 10,61 metros em Blumenau. 
Essa foi a maior enchente que a cidade enfrentou em 12 anos, superando a de 
2013. 
 
Já em Rio do Sul, o Rio Itajaí-Açu chegou à marca de 11,65 metros no dia 12 de 
outubro, o maior volume desde a histórica cheia de 2011 na cidade. Taió, 
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também no Vale do Itajaí, teve 70% do centro e 20% da área rural alagados, 
atingindo o segundo andar das casas em algumas localidades. (NSCTotal, 2023) 
 
 

O Andamento das Obras de Contenção e Mitigação 
dos Efeitos das Enchentes 
 
O Monitora FIESC: Em 2014, a FIESC disponibilizou um site que monitora, dentre 
outras, as principais obras e projetos relacionados a contenção e mitigação dos 
efeitos das enchentes em Santa Catarina. O site pode ser acessado no 
endereço eletrônico monitora.fiesc.com.br 
 

Monitora FIESC - Enchentes 
N° Total de Obras monitoradas: 10 
N° Total de Obras: 15 
Valor Aproximado: R$ 233,535 milhões 
 

Principais óbices 
 
Licitação: 28% 
Projetos e Estudos: 18% 
Recurso Financeiro: 16% 
Licenciamento Ambiental: 16% 
Emissão de Termo Aditivo de Prazo: 6% 
Emissão Ordem Serviço: 4% 
Rescisão Contratual: 4% 
Pendência Judicial: 2% 
Audiência Pública: 2% 
Documentação: 2% 
Desapropriação: 2% 
 

Prazo expirado (6 obras - 40%) 
 
● Manutenção na Barragem de José Boiteux 
● Drenagem: Implantação de Sistema de Drenagem Urbana no Município de Itapema 
● Drenagem Urbana Sustentável na Sub-Bacia do Rio Mathias no Município de Joinville 
● Dragagem Urbana - Bacia do Rio Roçado 
● Elaboração de Projeto de Engenharia de Drenagem Urbana no Municipal de Palhoça 
● Drenagem de Córregos e Proteção de Margens do Rio Tijucas no Município de São 
João Batista 
 

Andamento comprometido (9 obras - 60%) 
 
● Barragem - Município de Botuverá 
● Estudos e Projetos para a execução das obras de melhoramento fluvial, projeto de 
engenharia e estudos ambientais na bacia 
do Rio Itajaí, nas cidades de Taió, Rio do Sul e Timbó 
● Obra de Drenagem no Município de Chapecó 
● Elaboração dos estudos e projetos para obras no Canal do Rio Itajaí Açu no Município 
de Ilhota 
● Elaboração dos estudos e projetos para obras no Canal dos Ribeirões da Garcia, da 
Velha e Rio Itajaí Açu no Município de Blumenau 
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● Estudos Ambientais Estratégicos 
● Construção de 03 Pequenas Barragens nos Rios Taió, Perimbó e Ribeirão Braço do 
Trombudo a montante da cidade de Rio do Sul 
● Melhoramento Fluvial no Canal Retificado e no Leito Antigo do Rio Itajaí Mirim e 
Construção de Comportas de Regulação, no Município de Itajaí 
● Estudos e projetos para Construção de 04 Pequenas Barragens no Rio Trombudo (duas) 
e Rio das Pombas (duas) a montante da cidade de Rio do Sul 
 

 
 

100% das obras de contenção e mitigação dos Efeitos 
das Enchentes monitoradas pela FIESC estão com 
paralisadas ou com andamento comprometido 

 
Barragens de Contenção 
No que diz respeito à prevenção e contenção de enchentes no estado de 
Santa Catarina, destaca-se a região da bacia hidrográfica do Alto Vale do 
Itajaí, a qual é composta por três barragens essenciais para a prevenção da 
ocorrência de desastres como as enchentes aos municípios em redor. 
 
No local estão situadas as principais barragens em torno dos municípios do Alto 
Vale, os quais de forma recorrente são afetados pelas enchentes. São as 
barragens: Oeste em Taió, a barragem Sul em Ituporanga e a barragem Norte 
em José Boiteux. 
 
A formação destas contenções foi elaborada para a retenção de parte das 
águas que enchem o rio Itajaí-Açu. A ocorrência de enchentes acarreta aos 
municípios problemas sociais e econômicos como despesas com reparos na 
infraestrutura e a necessidade de ações emergenciais no que diz respeito à 
saúde da população atingida pelas águas. 
 Fonte: Defesa Civil, 2022. 
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Fonte: Defesa Civil, 2022. 
 

Uma boa Notícia: Governo do Estado debate ações de 
proteção contra desastres naturais e quer colocar o 
estudo japonês em prática 

 

O governador Jorginho Mello se reuniu na noite dessa segunda-feira, 15, com a 
Secretaria de Estado da Proteção e Defesa Civil (SDC) para discutir ações de 
contenção aos desastres naturais em Santa Catarina. Os projetos irão utilizar 
como base os estudos realizados pela Japan International Cooperation Agency 
(JICA), que já fez estudos na Bacia do Rio Itajaí-Açu. 
 
Com estudos avançados, o programa irá focar na redução de risco de 
desastres naturais. A intenção é levar a experiência de lidar com as situações 
do Rio Itajaí para toda Santa Catarina, expandindo também os estudos da JICA 
que possam servir como referência nacional. Serão definidas prioridades para 
cada município, visando os que são mais afetados pelas chuvas e enchentes 
todos os anos.” Fonte: https://alexandrejose.com/2024/01/governo-do-estado-
debate-acoes-de-protecao-contra-desastres-naturais-e-quer-colocar-o-estudo-
japones-em-pratica/   

 
A Contribuição da Professora Virgínia Grace Barros Dra. 
em Ciências Ambientais.  
Virginia Grace de Barros é professora do Departamento de Engenharia Civil, 
lotada no laboratório de Hidrologia da Universidade do Estado de Santa 
Catarina, em Joinville 
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“Não há agenda da água se não se souber quanta água temos disponível. É 
necessário aumentar a rede de monitoramento de vazão nos rios de SC, temos 
pouquíssimos pontos de monitoramento de nível, sem saber corretamente a 
vazão. Além disso, é mais que necessário ter uma rede de monitoramento dos 
níveis freáticos nos aquíferos de onde são retiradas águas por meio de poços. 
Sem isso, se navega no escuro, e com as mudanças climáticas a tendência em 
SC é manter a vazão média dos rios, porém com períodos maiores de estiagem 
de chuvas concentradas em poucos períodos no ano. Ou falaremos sério sobre 
água, ou brincaremos de ficar preocupados. Sem dados não há como fazer 
previsões corretas.” 
 

A Contribuição do Naturalista e ambientalista Lauro 
Eduardo Bacca 
Eduardo Baca é Naturalista e Ambientalista, membro do Conselho Estadual de 
Meio Ambiente. A seguir destacamos algumas das suas contribuições a 
Agenda: 

- “Dragar nossos rios sem um efetivo programa de conservação dos solos não 
resolve o problema – pois na próxima enchente estes mesmos rios estarão 
assoreados.”  
 
- Sobre o impacto das florestas para a minimização das cheias, Bacca faz 
referência a citação do respeitado botânico Alarich Schultz, em uma de suas 
aulas magna, na década de 1940: “A influência das matas sobre o ciclo das 
águas é extraordinária. As copas frondosas com suas densas ramagens e raízes 
retém as gotas de chuva, diminuem a velocidade de escoamento, evitando o 
perigo da erosão e regulando o nível dos rios e riachos” 

 
- Os aterros em baixadas alagáveis são um dos fatores que agravam as 
enchentes, independente das mudanças climáticas.”  

 
  
- Não Bastam obras de dragagem para desassorear os cursos d’água no auge das 
enchentes. É necessário cortar o mal pela raiz, que é o controle da erosão dos solos 
urbanos e rurais, e do lixo exposto na natureza que assoreiam esses mesmos cursos 
d’água  

 
- Com técnicas adequadas de uso e ocupação do solo e vazão nos rios, é 
possível diminuir os efeitos dos eventos severos  

 

A Contribuição do SENAI (SC) - Constelação Catarina 

Um dos primeiros nano satélites da Constelação Catarina, em desenvolvimento 
no Instituto SENAI de Inovação em Sistemas Embarcados, a iniciativa prevê uma 
frota de 13 nano satélites, que terão aplicação no desenvolvimento industrial, 
agronegócio, cidades inteligentes, saúde, segurança e defesa civil. O projeto 
envolve ainda a Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), que também 
está construindo uma unidade, a Agência Espacial Brasileira (AEB), o Instituto 
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Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), entre outras instituições. O primeiro 
exemplar deve ser lançado no espaço sideral em meados de 2024. 

Este projeto poderá contribuir também para previsibilidade da intensidade e 
ocorrência dos eventos severos. 

 

 

Demandas Apontada pela Casa Civil para o 
Monitoramento da Bacia do Rio Itajaí  

Conforme participação do Secretário da Defesa Civil, Coronel Armando Reis, no 
lançamento da Agenda, em 07/11/203, foi apresentado o projeto de 
monitoramento da Bacia do Rio Itajaí, conforme tabela abaixo. 
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A INDÚSTRIA 
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Consumo industrial 
Para 2023, segundo o Plano Estadual de Recursos Hídricos de Santa Catarina 
(2017), estima-se que a vazão de retirada em Santa Catarina seja de 
aproximadamente 143 m³/s, da qual o uso industrial corresponde a 39% 
(56m³/s) da demanda de retirada. 
 
Para 2027, segundo o Plano Estadual de Recursos Hídricos de Santa Catarina 
(2017), estima-se que a vazão de retirada em Santa Catarina será de 
aproximadamente 211 m³/s, da qual o setor industrial se consolidará como o 
maior usuário de recursos hídricos de Santa Catarina, correspondendo a 54% 
(113m³/s). 
 
Evolução das demandas hídricas dos principais setores usuários de recursos 
hídricos em Santa Catarina: 
 

 

 
Fonte: Plano Estadual de Recursos Hídricos de Santa Catarina (2017) 

 
     

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
Fonte: Plano Estadual de Recursos Hídricos de Santa Catarina (2017) 
 

Monitoramento dos rios de Blumenau 
O programa de análise nos córregos e rios de Blumenau, em parceria com o 
SENAI/SC e a empresa BRK Ambiental, teve início em 2011. Naquele ano, a 
avaliação era realizada em 10 pontos. Com o crescimento do sistema, o número 
de pontos avaliados aumentou gradualmente. Em 2021, a BRK incluiu mais dois 
pontos neste monitoramento trimestral, elevando o total para 25 pontos 
analisados no segundo semestre do mesmo ano. (Fonte: Informe 
Blumenau/Oficina das Palavras) 
 

“Em 2027, estima-se que o setor Industrial 
será o maior usuário de recursos hídricos 
de SC, com 54% da demanda total de 
retirada.” 
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Nesse sentido, a expansão contínua do sistema de esgotamento no município 
tem evitado que cerca de 21 milhões de litros de esgoto sejam despejados em 
córregos, ribeirões e no Rio Itajaí-Açu. (Fonte: Informe Blumenau/Oficina das 
Palavras) 
 

GESTÃO SUSTENTÁVEL DA ÁGUA NA 
INDÚSTRIA 
Segundo o Relatório Mundial das Nações Unidas sobre Desenvolvimento dos 
Recursos Hídricos 2021, o estresse hídrico, mensurado essencialmente pelo uso 
da água em função do suprimento disponível, afeta diversas partes do mundo. 
Mais de 2 bilhões de pessoas em todo o mundo vivem em países em situação 
de estresse hídrico. (Fonte: Adaptado de Unesco) 
Muitos dos sistemas hídricos, que mantêm os ecossistemas prosperando e 
alimentando uma crescente população humana estão estressados. Rios, lagos 
e aquíferos estão secando ou se tornando muito poluídos para serem usados. A 
mudança climática está alterando padrões de clima e água em todo o mundo, 
causando escassez e secas em algumas áreas e inundações em outras.  
A qualidade da água e a confiabilidade de suprimento estão ameaçadas pelas 
mudanças climáticas de várias maneiras, como por exemplo, a captação da 
água subterrânea e a recarga dos aquíferos, afetando que os ecossistemas e 
os meios de subsistência e o desenvolvimento econômico. 
A elevação do nível do mar, tempestades e mudanças nos padrões de uso da 
superfície e das águas subterrâneas devem comprometer a sustentabilidade 
dos aquíferos costeiros de água doce e das áreas úmidas.  
O aumento das temperaturas do ar e da água, a precipitação e o escoamento 
mais intensos e o agravamento das secas podem diminuir a qualidade das 
águas dos rios e lagos de várias maneiras, incluindo aumentos de sedimentos, 
nitrogênio e outras cargas poluentes.  
Mudanças na precipitação e no escoamento, combinadas com mudanças no 
consumo e na retirada, reduziram o suprimento de águas superficiais e 
subterrâneas em muitas áreas. Essas tendências devem continuar aumentando 
a probabilidade de escassez de água para muitos usos.  
De acordo com o relatório do Painel Intergovernamental sobre Mudanças 
Climáticas – IPCC, 2022, a alteração na disponibilidade de água, causada pelas 
mudanças do clima, afetará também a produção de energia, impactando não 
somente as atividades de geração, mas também todos os setores da economia. 
“Se a mudança climática fosse comparada a um tubarão a água seria seus 
dentes”. (Fonte: Adaptado de energicon) 
Na taxa de consumo atual, essa situação só tende a piorar. Até 2025, 67% da 
população mundial podem enfrentar escassez de água. E ecossistemas ao 
redor do mundo sofrerão ainda mais. 
A materialidade da água é clara e urgente. A água não é apenas a chave 
para a estabilidade, prosperidade e paz do mundo, mas também é essencial 
para as empresas operarem. Nas próximas três décadas, a demanda por água 
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aumentará em 40-50% para o sistema global de alimentos, 50% a 70% para o 
setor industrial e municipal e 85% para o setor de energia.  
O contexto atual mostra que mesmo no Brasil, considerado o maior detentor de 
água do mundo, a abundância de água já não é mais uma verdade absoluta 
e a crescente competição pela água exige ação imediata e uma mudança 
acentuada na forma como as empresas gerenciam este recurso. 
 
A Indústria, em 2022, respondeu por 23,7% do PIB nacional e foi responsável pela 
ocupação de 8,20 milhões de postos de trabalho. O segmento industrial é 
responsável pela terceira maior demanda hídrica nacional, 9,4%, segundo 
dados da Base Nacional de Referência de Usos Consuntivos da Água – BD Usos. 
Os impactos no setor industrial variam em função da natureza da indústria dos 
eventos hidrológicos extremos, de acordo com a localização geográfica das 
plantas industriais. (Fonte: Portal da Indústria – CNI) 
A decisão estratégica de gerenciar proativamente os riscos relacionados à 
água é motivada por cinco principais pontos inter-relacionados: 
 

1. Garantir a licença legal e social local da empresa para operar em um 
local específico; 

2. Prevenir ou reagir a crises operacionais resultantes da disponibilidade, 
fornecimento ou qualidade inadequada de insumos dependentes de 
água ou água em um local específico; 

3. Ganhar uma vantagem sobre os concorrentes, devido às percepções 
das partes interessadas e dos consumidores de que a empresa usa os 
recursos naturais com responsabilidade e tem impactos mínimos nas 
comunidades ou nos ecossistemas; 

4. Assegurar aos investidores e mercados atuais e potenciais que as 
operações de negócios continuarão lucrativas no futuro, garantindo a 
disponibilidade de água para as operações e as cadeias de suprimento; 

5. Melhor condição para atender aos critérios de taxonomia sustentável; 
6. Defender os valores corporativos e a ética com base no desenvolvimento 

sustentável e equitativo, contribuindo para o bem-estar das bacias 
hidrográficas, ecossistemas e comunidades em que operam de forma 
ordenada aos princípios ESG. .( Fonte: Adaptado Energicon) 

 
Ações Estratégicas – O papel do Tomador de Decisões na Indústria:  
 

o Entender o nível de exposição da sua empresa e a distribuição dos riscos 
hídricos nas operações diretas e ao longo das cadeias de suprimentos: 

o Conhecer o contexto em que a organização está inserida é 
fundamental para que questões externas e internas, relacionadas 
à gestão hídrica e que possam colocar em risco o negócio da 
organização, sejam identificadas; 

o Questões externas podem ser de natureza: 
 ambiental: como fontes de matéria prima e insumos (água, 

energia), a sensibilidade do entorno (comunidade, áreas de 
preservação permanente...etc.); 
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 econômicas/negócio: mercado em que atua, exigência 
ambientais das fontes de financiamento etc.; 

o Já as questões internas podem englobar: 
 qualificação ambiental da força de trabalho; 
 nível de maturidade gerencial para incorporar a gestão hídrica 

nos negócios da organização 
o Integrar a água ao processo decisório com escolhas de investimentos 

adequados ao contexto; 
o Gestão, com poucos, mas, bons indicadores; 
o Inserção da pauta hídrica nas reuniões gerenciais; 

o Colaborar com outros usuários e com as partes interessadas na gestão 
compartilhada dos riscos e aproveitar as oportunidades; ( Fonte: 
Adaptado de Energicon) 

Implementação das Estratégias para a Adaptação 
 
A capacidade de adaptação do setor industrial é influenciada pelo porte e 
pelos recursos disponíveis para investimentos. De forma geral, as estratégias de 
adaptação estão baseadas:   

o Na definição de planos de contingência com a previsão de ações 
adequadas às caraterísticas e à potenciais magnitudes dos eventos 
previstos como secas, enxurradas e inundações, raios...  

o Os estímulos ao uso racional, ao reuso, à circularidade dos recursos 
hídricos. 

 
Economia Circular e Gestão de Recursos Hídricos 
 
A economia circular tem como foco principal   a diminuição dos desperdícios, 
a promoção da reutilização e a reciclagem de materiais e recursos, além da 
redução da extração de matérias-primas oriundas do ambiente natural. Com 
relação à gestão dos recursos hídricos, a economia circular encontra especial 
relevância por tratar de um recurso essencial para a vida, a água e a sua 
aplicação estão baseadas nos seguintes princípios: 

Redução do Consumo de Água: Por meio da otimização de processos industriais 
e conscientização de quem opera os processos; 

Reutilização de Água:  Efluentes devidamente tratados podem reintroduzidos em 
processos industriais. Estima-se que no Brasil, o reuso da água a partir dos efluentes 
tratados é praticado somente em torno de 20 a 30% das plantas industriais o que 
mostra que essa iniciativa ainda carece de muito estímulo e investimentos. Talvez 
o “falso mito” da abundância de água no Brasil ainda seja um obstáculo a ser 
vencido e que muitas vezes dificulta esta e outras iniciativas de gestão hídrica.  
 

Reciclagem de Nutrientes: Trata-se da reciclagem de nutrientes presentes nos 
efluentes, visando minimizar a poluição da água que a indústria capta e que 
abastece a comunidade onde está inserida; 
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Gestão Integrada de Recursos Hídricos: Para tal é necessário considerar a água 
como parte de um sistema interligado que inclui energia, entre outros recursos, 
dependendo do setor produtivo. Isso contribui para a tomada de ações 
sinérgicas onde os resultados podem contribuir mutuamente para a gestão 
hídrica na indústria. 

A Comunicação na Gestão Hídrica Industrial 

O cenário das mudanças climáticas dentro do setor industrial precisa ser tratado 
com riscos e oportunidades e, como tal, precisa de uma boa estratégia de 
comunicação, pois as incertezas do processo, quando claramente 
comunicadas, tem o seu caráter negativo amenizado. Como o único pecado 
que não pode ser cometido numa gestão de riscos é ignorar a sua existência e 
as incertezas atreladas, a adequada comunicação interna se torna fonte de 
informações valiosas para que sejam tomadas as decisões mais assertivas em 
relação aos riscos hídricos. 
Além disso, a transferência correta das informações científicas para a realidade 
dos processos consumidores de água, contribui para a clareza dos riscos, 
incentivando os níveis gerencias na busca de alternativas para a redução 
destes riscos. 
Outro ponto importante é que a tomada de decisão nas questões hídricas está 
relacionada à riscos ambientais, econômicos e sociais. Desta forma, é muito 
importante que o processo de comunicação interna envolva todos os níveis 
hierárquicos, incentivando a todos da organização no fornecimento de 
sugestões para o enfrentamento dos desafios. As tecnologias são instrumentos 
indispensáveis, contudo, não se pode esquecer que são as pessoas que 
racionalizam e melhoram os processos. 
A governança da água no setor empresarial brasileiro tem evoluído 
significativamente nos últimos anos. Para as indústrias, o foco está no aumento 
da eficiência no seu uso e na redução das emissões hídricas, motivados pela 
redução de custos, pela garantia da licença social para operar e pela 
prevenção dos riscos associados. No entanto, a inserção das questões 
ambientais e, neste caso, do gerenciamento hídrico, no contexto dos negócios, 
continua sendo um grande desafio para o setor industrial. 
A adoção da economia circular pode contribuir sobremaneira para que no 
setor industrial a água tenha um manejo realmente sustentável, dentro de um 
cenário de adaptação que as perspectivas globais exigem. (Fonte: Adaptado 
de ANA-GOV) 
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DEVER DE CASA – Destaques da Indústria 
 

Prêmio Expressão de Ecologia 

 
Com o intuito de divulgar e fomentar a disseminação de ações sustentáveis, o 
Prêmio Expressão de Ecologia fora criado pela editora Expressão no ano de 
1993.  
Dentre as categorias que integram o projeto é abordada a Conservação de 
Água, que especificamente apresenta iniciativas as quais promovem a redução 
no consumo ou desperdício de água, dentre outras. 
 
Dos vencedores do prêmio das 26ª, 28ª e 29ª edições destacaram-se quanto ao 
tema de conservação da água em seus resultados as seguintes entidades no 
estado de Santa Catarina: 
  
 
 
29ª Edição (2023-2022) 
 

Bella Janela 
Categoria Controle da Poluição (setor têxtil). 
Projeto: Purificador de ar Klean. 
Cidade: Blumenau (SC). 
Resultados: 
 

 16.000 litros de óleo reciclado/ano (1,1% resíduo sólido); 
 94% dos gases gerados são limpos, que correspondem a 133.013.760 m³ 

de gases; 
 Economia de 720.000 litros de água por ano pela não utilização de 

outros sistemas de lavadores de gases que utilizam água (sistema 
convencional); 

 720.000 litros de efluentes que não foram lançados. 

 
BRF 
Categoria Conservação de Água (setor alimentício). 
Projeto: Projeto de redução do consumo da água no processo de higienização 
de um frigorífico de aves. 
Cidade: Capinzal (SC). 
Resultados: 

 
 Economia de 14.400.000 litros de água por mês; 
 Economia de R$ 8.352,00 por mês em tratamento de água; 
 Economia de R$ 23.400 por mês em geração de vapor; 
 Economia de 511 m³ de cavaco (biomassa) por mês; 
 Economia de R$ 7.032,00 por mês de energia elétrica (captação de 

água e bombeamento de alta pressão). 
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28ª Edição (2022-2021) 
 

Döhler 
Categoria Educação Ambiental (setor privado). 
Projeto: Monitorando os rios pela educação ambiental na Bacia Hidrográfica 
do Rio Cachoeira. 
Cidade: Joinville (SC). 
Resultados: 
 

 138 estudantes contemplados; 
 14 profissionais da educação participante; 
 5 instituições atendidas; 
 5 monitoramentos realizados; 
 25 parâmetros de qualidade da água analisados; 
 2 apostilas de educação ambiental desenvolvidas; 
 30 encontros que promoveram sensibilização ambiental; 
 3 resumos aceitos em eventos acadêmicos; 
 138 boletins informativos produzidos pelos alunos. 

 

 
Klabin 
Categoria Conservação de Água. 
Projeto: Produção, conservação e monitoramento da água em manejo de 
mosaicos florestais. 
Cidades: 40 municípios de Santa Catarina (SC). 
Resultados: 

 
 Mais de 10 anos de monitoramento hídrico contínuo em microbacias; 
 Mais de 9 mil nascentes protegidas; 
 Mais de cinco mil quilômetros de rios preservados;  
 Mais de 1.300 espécies de flora e fauna protegidas na Mata Atlântica; 
 Mais de 420 mil pessoas beneficiadas em 40 municípios de SC com 

água conservada e sendo gerada em microbacias florestadas; 
 Mais de 68 mil há de florestas nativas preservadas. 

 
 
 
26ª Edição (2019-2018) 
 

Whirlpool 
Categoria Conservação de Água. 
Projeto: Programa de otimização e redução do uso de recursos hídricos. 
Cidade: Joinville (SC). 
Resultados: Na unidade de Joinville (SC), foi criado um programa de 
aprimoramento do uso dos recursos hídricos, que conta com um time 
multidisciplinar, o Grupo de Gestão de Águas (GGA), para atuar fortemente na 
redução do uso de fontes não-renováveis. 
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Prêmio Fritz Müller 
O prêmio tem por objetivo congratular iniciativas e projetos que resultam em benefícios 
para o desenvolvimento sustentável de forma adicional ao que é previsto na legislação 
ambiental.  

Atualmente o Prêmio Fritz Müller é a principal nota de reconhecimento ambiental no 
estado de Santa Catarina. Podem concorrer ao prêmio empresas públicas e privadas, 
instituições, órgãos governamentais, cooperativas, ONGs, institutos e organizações que 
atuam em Santa Catarina, com projetos desenvolvidos no estado. O reconhecimento 
é concedido pelo Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina (IMA). 

Dentre os vencedores do prêmio no que diz respeito às últimas edições destacaram-se 
no estado com relação a resultados relevantes no que diz respeito à água: 
 
 
 
24ª Edição (2023) 
 

BRF 
Categoria Conservação de Insumos de Produção (Água). 
Projeto: Automação da dosagem de água no processo de resfriamento de 
carcaças em um frigorífico de aves. 
Cidade: Capinzal (SC). 
 

 
23ª Edição (2022) 

 

Portobello 
Categoria Conservação de Insumos de Produção (Água). 
Projeto: Embaixadores do meio ambiente Portobello. 
Cidade: Tijucas (SC). 
Resultados: Troca de equipamentos, identificação e eliminação de 
vazamentos, operação com circuito de água 100% fechado. Em 2021 o 
consumo de água na Portobello foi reduzido em cerca de 13%. 

22ª Edição (2021) 

 
Westrock 
Categoria Conservação de Insumos de Produção (Água). 
Projeto: O poder do manejo de florestas plantadas: conservação de recursos 
hídricos e preservação de nascentes nas florestas WestRock. 
Resultados: Monitoramento dos recursos hídricos e preservação de nascentes 
nos 54 mil hectares de florestas plantadas pela empresa permite um manejo 
florestal compatível com a disponibilidade de água no solo e nos rios e riachos 
próximos de modo a proteger ou recuperar esses recursos naturais evitando 
processos de erosão do solo e desertificação. 
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Itapoá Terminais Portuários 
Categoria Tratamento de Efluentes. 
Projeto: Gestão de água não potável - inovação e tecnologia no tratamento 
de efluentes. 
Resultados: De modo a otimizar os processos operacionais de sua ETE e como 
resultado do constante monitoramento e considerando as dificuldades 
operacionais do processo que vinha utilizando a empresa implantou um 
processo de ultra filtração por membranas sequencialmente aos reatores 
biológicos com a utilização de tecnologia ainda pouco empregada no Brasil. 

 
21ª Edição (2019) 
 

General Motors do Brasil 
Categoria Conservação de Insumos de Produção (Água). 
Projeto: 75% de água reciclada da General Motors – Unidade de Joinville. 
 
 

A Contribuição da Confederação Nacional da Indústria – CNI.  
 
A CNI é a principal representante da indústria brasileira na defesa e na promoção de políticas 
públicas que favoreçam o empreendedorismo e a produção industrial, num setor que reúne mais 
de 476 mil indústrias no país.  
 
A seguir disponibilizamos a apresentação realizada por representante da Gerência Executiva de 
Meio Ambiente e Sustentabilidade-da CNI, a Sra. Maria do Socorro Lima Castello Branco, 
especialista em políticas e indústria, no evento de lançamento da Agenda da Água em 
07/11/2023. 
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AÇÕES DA FIESC 
PLANO DE SUSTENTABILIDADE  

Lançado em 2013, tem como objetivo ser um centro de informações 
estratégicas, difundindo a importância da sustentabilidade no processo 
produtivo, assim como apoiando de forma integrada a adoção de práticas 
socioambientais na indústria.  
 

 
http://www.fiesc.com.br/sustentabilidade 

 
 Dicas de sustentabilidade 
 Cases de sucesso 
 Agenda de eventos 
 Cartilhas, Pesquisas e Diagnósticos 
 Notícias de Meio Ambiente  

Objetivos do Plano  
 

 Difundir e internalizar o conceito e a importância da sustentabilidade no 
processo produtivo; 

 Apoiar, de forma integrada, a adoção de práticas socioambientais na 
indústria; 

 Criar um centro de informações estratégicas sobre o tema; 
 Publicar as boas práticas socioambientais da FIESC e demais indústrias 

catarinenses; 
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Indústria Resiliente – Um Guia para a Indústria se 
Adaptar aos Impactos da Mudança do Clima – 
Diretrizes Gerais  

 

 
Anexamos estudo desenvolvido pela Confederação Nacional da Indústria em 
conjunto com a FIESC, no âmbito do Plano Sustentabilidade para a 
Competitividade da Indústria Catarinense, denominado A Indústria Resiliente – 
Um Guia para a Indústria se Adaptar aos Impactos da Mudança do Clima – 
Diretrizes Gerais que traz uma metodologia desenvolvida pela United Kingdom 
Climate Impacts Programme (UKCIP), da Universidade de Oxford, Inglaterra. 
 
O documento reúne um conjunto de estratégias que buscam melhorar ou 
introduzir a gestão de oportunidades e riscos climáticos, reduzir potenciais 
perdas econômicas e aumenta a resiliência climática, contendo estratégias e 
ações para mitigação dos efeitos dos eventos climáticos extremos. 
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Informativo Sustentabilidade em Foco 
 

 
 
O Informativo Sustentabilidade em Foco tem por objetivo trazer informações de 
caráter estratégico, técnico e compliance, na área de Sustentabilidade, com 
foco nas agendas ambientais, sociais e mudanças climáticas.   
 

CARTILHAS E MANUAIS 
A Gerência Executiva de Assuntos de Transporte, Logística, Meio Ambiente e 
Sustentabilidade - GETMS da FIESC elaborou diversas cartilhas e manuais 
relacionados à temática da Água, como, por exemplo a Consumo Consciente, 
A Indústria e a Cobrança pelo Uso da Água, Outorga de Água Subterrânea, 
dentre outras.  
 
Elas podem ser acessadas no site: www.fiesc.com.br/sustentabilidade. 
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O Posicionamento da Indústria (Destaques) 
 
Enunciado Efluentes Industriais 
A atuação técnica da FIESC contribuiu sobremaneira para o aprimoramento da 
proposta, trazendo a padronização para a realidade da indústria catarinense, 
evitando, assim, um aumento significativo de custos com análises em relação 
ao previsto na proposta original. A FIESC defendeu a ideia de que este 
enunciado fosse elevado à condição de uma Resolução, o que trará mais 
segurança legal e mais adequação à realidade da indústria. 
 

 

Projeto de Lei Estadual para instituir as microrregiões de 
água e esgoto no Estado de Santa Catarina 
 
A GETMS elaborou parecer DIVERGENTE a parte do PLC 40/2023, em trâmite na 
ALESC por contrariar de forma explícita o principal objetivo da Lei 14.026/2020 
que é de incentivar a concorrência e sugeriu que seja definido por intermédio 
de estudos um modelo que realmente seja viável, considerando aspectos como 
ganhos de escala, a ampla participação e o incentivo de outros atores na 
exploração deste serviço, o que pode ser uma forma de se obter a 
universalização do saneamento até o ano de 2033, conforme pretendido. 
Ressaltamos convergência em parte do PL no sentido de instituir as 
microrregiões, pela importância da regionalização na área. 
  
A Lei incentiva a concorrência na prestação de serviços públicos na área do 
saneamento, o que é saudável para todos os usuários. Por isto, se faz essencial 
que as melhores alternativas viáveis técnica e economicamente sejam 
disponibilizadas. Importante também destacar que um dos pilares da Lei é 
incentivar àqueles prestadores de serviços cuja saúde financeira é 
comprovada. Esta premissa é fundamental para que os investimentos sejam 
realmente executados, evitando prejuízos à sociedade, além de permitir a 
modicidade tarifária – outro objetivo da Lei. 
 
 
  

PL 218/2023, Dispõe sobre a Política de Transparência 
da Operação, Manutenção e Medidas de Segurança 
das Barragens, no âmbito do Estado de Santa Catarina 
 
A FIESC manifestou CONVERGÊNCIA ao PL em questão, que deve ser 
objeto de maior discussão no sentido de garantir a manutenção rotineira 
e preventiva visando o pleno funcionamento das barragens de mitigação 
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das cheias no estado de Santa Catarina, protegendo a população e 
reduzindo os impactos dos eventos climáticos extremos.  
 

O Retorno as Consultas junto aos Principais organismos 
de Atuação sobre os Recursos Hídricos para 
contribuições a Agenda 
 
No intuito de desenvolver um documento dinâmico e participativo a FIESC 
consultou vários organismos relacionados a área para contribuições a Agenda 
– a seguir disponibilizamos cópias dos expedientes recebidos: 
 
A Agência Nacional de Águas e Saneamento – ANA 
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A CASAN 
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PROPOSIÇÕES 
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Proposições 
 
A Governança 

É ESSENCIAL QUE A ÁGUA TENHA UMA GOVERNANÇA EFICIENTE, GERIDA POR 
TÉCNICOS RESPONSÁVEIS PELOS RESULTADOS, E QUE ATUEM DE FORMA 

SISTÊMICA E INTEGRADA FRENTE AOS DESAFIOS CATARINENSES, CONSIDERANDO 
AS VARIÁVEIS: SUPRIMENTO – QUALIDADE, O EXCESSO E A FALTA.  

 
UM MODELO DE GESTÃO QUE ESTIMULE A PROATIVIDADE, DEVE SER FATOR 
PRIORITÁRIO PARA UMA POLÍTICA DE ESTADO DOS RECURSOS HÍDRICOS DE 

SANTA CATARINA  
 

UMA BOA GOVERNANÇA É FUNDAMENTAL PARA A AGENDA DA ÁGUA!!!! 
 

 Prover um papel de destaque para a Agência Nacional de Águas e 
Saneamento Básico (ANA) e da Agência estadual na regulação dos serviços. 
 

 Implementar a gestão integrada dos recursos hídricos em todos os níveis, 
inclusive via cooperação transfronteiriça, conforme apropriado (META 5 
ODS). 
 

 Apoiar e fortalecer a participação das comunidades locais, para 
melhorar a gestão da água e do saneamento. (META 6.b – ODS) 
 

 Elaborar uma política estadual para os Recursos Hídricos 

 
 

O Suprimento 
 Privilegiar o uso de água superficial* 

 
  Considerar o uso sustentável das águas subterrâneas (Aquífero Guarani, 

por exemplo) mantendo os aspectos quanti-qualitativo 
 

 Implantar uma rede de monitoramento dos níveis freáticos nos aquíferos 
de onde são retiradas águas subterrâneas 
 

 Adotar medidas para redução das perdas de água no sistema de 
abastecimento de água 
 

 Estimular o consumo consciente nas cidades e a educação ambiental 
 

 Apoiar a Construção de Açudes, Cisternas* 
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 Investir em tecnologias para uso eficiente da água, considerando o 
aproveitamento de água das chuvas, reuso de efluentes, redução no 
consumo etc.* 
 

 Adotar política de Incentivos fiscais para o reuso de efluentes 
 

 Incentivar a participação e prover adequada capacitação para os 
membros dos Comitês de Bacia 
 

*Em alinhamento com o relatório técnico-científico: Estiagem no Oeste Catarinense – Diagnóstico 
e Resiliência (2017)  

 
A Qualidade (Saneamento) 
 

 Até 2030, alcançar o acesso universal e equitativo a água potável e 
segura para todos (ODS - META 1) 
 

 Incentivo às Concessões Privadas e Parcerias Público-Privadas, Santa 
Catarina necessita investir R$ 6,4 bilhões nos próximos 33 anos, para atingir 
a universalização do saneamento (Fonte: TrataBrasil),  
 

 Estimular a Concorrência nos Investimentos em saneamento: Dar 
atenção especial ao PLC 40/2023 quando da forma que está proposto 
contraria de forma explícita o principal objetivo da Lei 14.026/2020 que é 
de incentivar a concorrência, e definir por intermédio de estudos um 
modelo que realmente seja viável; 
 

 Prover maior segurança jurídica nos processos de desestatização de 
companhias estatais; 
 

 Estimular a prestação regionalizada dos serviços; 

 
 Fortalecer a Agência Estadual, que seja independente e com quadro 

técnico compatível com o desafio apresentado para o setor,  
 

 Prover linhas de financiamento do setor 
 

 Fortalecer a Vigilância Sanitária para potencializar a fiscalização de 
ligações irregulares 
 

 Ampliar o monitoramento dos índices de qualidade da água nos rios 
 

 Definir de metas para universalização dos serviços em Santa Catarina;  



 

126 

 

A Falta (Seca) 
 Manter a cobertura vegetal 

 
 Valorização e capacitação dos Comitês de Bacia* 

 
 Proteção de nascentes, fontes e mata ciliar* 

 
 Estabelecer medidas visando à captação, armazenagem e distribuição 

de água principalmente para diminuir os impactos econômicos 
causados pelas secas 
 

 Incentivo ao pagamento por serviços ambientais* para preservação de 
nascentes e mata ciliar 
 

 Identificar áreas com potencial de acumulação de água para usos 
múltiplos inclusive para a irrigação na agricultura (gera benefícios tanto 
na falta quanto no excesso – por conta da regularização da vazão) 
 

 Conscientização e Educação Ambiental para o uso racional da água* 

*Em alinhamento com o relatório técnico-científico: Estiagem no Oeste Catarinense – Diagnóstico 
e Resiliência (2017) 
 

O Excesso (Enchentes) 
 Desenvolver um Plano Estadual de Adaptação para as Mudanças 

Climáticas 
 

 Realizar o Mapeamento e Avaliação de riscos: Desenvolver mapas de 
setorização de risco, Cartas de suscetibilidade a movimento de massa e 
inundações, Cartas geotécnicas de aptidão à urbanização e mapas de 
perigo nos municípios com maior incidência de eventos extremos 
 

 Atualizar rotineiramente o equipamento para monitoramento das condições 
meteorológicas  
 

 Avaliar a capacidade atual das barragens existentes e, caso necessário 
o redimensionamento ou construção de novas e identificar linhas de 
financiamento para os investimentos necessários  
 
 

 Prover uma gestão mais eficiente da operação das barragens, 
considerando o equacionamento de possível inundação de 
comunidades ribeirinhas e indígenas; 
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 Avaliar, apoiar e contribuir com o PL 218/2023, em trâmite na ALESC que 

dispõe sobre a Política de Transparência da Operação, Manutenção e 
Medidas de Segurança das Barragens, no âmbito do Estado de Santa 
Catarina. 
 

 Providenciar a atualização e execução das obras sugeridas pelo 
programa da Agência Japonesa JICA, elaborado após os desastres de 
2008 e 2011 
 

 Prover uma melhor gestão e avaliação dos aterros em baixadas 
alagáveis, 
 

 Desenvolver um plano de preservação sustentável das matas ciliares 
 

 Além da dragagem dos rios, estabelecer um programa de conservação 
dos solos  
 

 Ampliar o controle da erosão dos solos urbanos e rurais, e do lixo exposto na 
natureza que assoreiam os cursos d’água  
 

 Adotar técnicas adequadas de uso e ocupação do solo e vazão nos rios 
 

 Investir em infraestrutura de drenagem 
 

 Aumentar o orçamento e fortalecer a Defesa Civil 
 

 aumentar a rede de monitoramento de vazão nos rios de SC 

 
 Avaliar os sistemas de macrodrenagem urbanas 

 

 Realizar os investimentos necessário para a implantação do Projeto da 
Rede Hidrometeorologia de Monitoramento da Bacia do Rio Itajaí  

 
 Identificar áreas com potencial de acumulação de água para usos 

múltiplos inclusive para a irrigação na agricultura (gera benefícios tanto 
na falta quanto no excesso – por conta da regularização da vazão) 
 

 Elaborar um Plano Estadual de Adaptação para as Mudanças do Clima 
específico para Rodovias, considerando os pontos mais críticos, de maior 
demanda etc. 
 

 No Complexo Portuário do Rio Itajaí, adequação do canal de acesso e 
ampliação da Bacia de Evolução para os navios de maio dimensão 
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operando na costa brasileira (esta medida possui implicações tanto na 
melhor vazão do rio, amenizando os efeitos das enchentes como para a 
competividade dos terminais portuários ali localizados) 
 
 

A INDÚSTRIA 
 
 Fortalecer os Comitês de bacia e capacitar a indústria para Participação  

 
 Implementação das Estratégias para a Adaptação (Planos de 

contingência) 
 

 Aplicação na Indústria do Plano de Adaptação Climática: Indústria 
Resiliente (em Anexo) 
 

 Gestão Estratégica e Sustentável 
 

o Uso Eficiente: Redução do Consumo de Água 
o Reutilização de Água 
o Reciclagem de Nutrientes 
o Gestão Integrada de Recursos Hídricos 

 
 Estimular sistemas de logística reversa que contribuem para a qualidade 

e integridade dos recursos hídricos 
 

 Regulamentação do reuso de efluentes tratados, com vistas à 
segurança hídrica da indústria e de toda cadeia de valor em que se 
insere; 
 

 Mobilizar para que sejam adotados incentivos fiscais para práticas de 
reuso e tratamento da água e efluentes; 
 

 Fomentar a inovação para alcançar a segurança hídrica da indústria 
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99APRESENTAÇÃO

APRESENTAÇÃO
Os eventos extremos oriundos dos impactos da mudança do clima, tais como inundações, 

ondas de calor e frio, vendavais, deslizamentos de terra e secas, estão remodelando o 

ambiente de negócios. Eles geram uma série de prejuízos para as atividades econômi-

cas, a infraestrutura e a saúde das pessoas. A cadeia produtiva da indústria é afetada 

principalmente pela falta de suprimento de energia a preços competitivos, pelo risco de 

desabastecimento de água e pelos danos a seus ativos, além do aumento de custos com 

apólices de seguros.

O relatório Economic of adaptation, divulgado pelo Banco Mundial, estimou um prejuízo 

anual global entre US$ 77,6 bilhões e US$ 89,6 bilhões, resultante dos eventos extremos 

até 2050. Entre 1995 e 2014, o Centro de Estudos e Pesquisas em Engenharia e Defesa Civil 

(Ceped), da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), reportou R$ 4,2 bilhões em 

perdas econômicas da indústria brasileira provocadas pelos impactos da mudança do clima.  

Para atenuar essa situação e gerar novas oportunidades, é necessário promover a incor-

poração do gerenciamento de risco climático no planejamento estratégico das empresas. 

Esse processo deve se dar pela elaboração de planos empresariais de adaptação à mudança 

do clima, o que permitirá, à cadeia produtiva da indústria, minimizar as perdas econômicas 

potenciais, aumentar sua competitividade e desenvolver novos produtos e serviços mais 

resilientes ao clima.

Assim, a Confederação Nacional da Indústria (CNI), em parceria com a Federação das 

Indústrias do Estado de Santa Catarina (FIESC), por intermédio do Plano Sustentabilidade 

da Indústria Catarinense, apresenta este guia para subsidiar as empresas na formulação 

de seus planos. O guia adapta a metodologia consolidada internacionalmente à realidade 

da indústria nacional. Isso é feito a partir da incorporação de conceitos às ferramentas 

de gestão da qualidade e de risco já praticados pelo setor, de forma a contribuir para a 

criação da cultura de prevenção ao risco climático na cadeia produtiva.

Boa leitura.

Robson Braga de Andrade

Presidente da CNI

Mario Cezar de Aguiar

Presidente da FIESC
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1  POR QUE A INDÚSTRIA DEVE SE 
ADAPTAR À MUDANÇA DO CLIMA?

As mudanças do clima estão dentre os desafios mais complexos 

deste século e nenhum país, cidade, pessoa ou empresa está 

imune aos seus efeitos. Tal mudança já está remodelando o 

ambiente de negócios por meio da alteração dos padrões dos 

elementos climáticos, notadamente, temperatura e precipita-

ção, tendo como consequência a ampliação da frequência e da 

magnitude dos eventos climáticos extremos, como inundações, 

ondas de calor e frio, deslizamentos de terra, secas, escassez 

hídrica, entre outros. Esses eventos extremos geram uma série 

de danos e prejuízos para as atividades econômicas, as infraes-

truturas, a saúde das pessoas, bem como o sistema natural.

Os impactos dos eventos extremos geram uma série de pre-

juízos para toda a sociedade:

• O Banco Itaú reporta que, em 2016, as catástrofes na-

turais acarretaram perdas da ordem de US$ 50 bilhões 

para seguros de propriedade e pessoais – 11% a mais 

que nos 10 anos anteriores (ITAÚ, 2017). 

• Em seu relatório “Global Catastrophe Recap: January 

2020”, a empresa Aon apresenta que, apenas no perío-

do entre 17 e 29 de janeiro do ano de 2019, o Brasil teve 

um prejuízo de R$ 892 milhões gerados por eventos de 

inundações, responsáveis por 70 mortes (AON, 2020a).

• A nível global, o relatório “Weather, Climate & Catastro-

phe Insight: 2019 Annual Report” indica a ocorrência de 

409 desastres naturais, resultando em perdas econô-

micas de US$ 232 bilhões, e que, deste valor, apenas 

US$ 71 bilhões foram cobertos pelas seguradoras1 

(AON, 2020b).

1  Este cenário aponta para a importância de as indústrias considerarem o aumento dos prêmios 
de seguros como um risco, visto que, com a tendência do aumento dos eventos climáticos 
extremos, os custos das seguradoras e resseguradoras tenderão, também, a crescer e ser 
repassados para o setor industrial (CNI, 2019).

1 POR QUE A INDÚSTRIA DEVE SE ADAPTAR  
À MUDANÇA DO CLIMA?
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• Em relação ao setor industrial, o relatório de danos materiais e prejuízos decorren-

tes de desastres naturais no Brasil durante o período de 1995-2014, do Centro de 

Estudos e Pesquisas em Engenharia e Defesa Civil (CEPED) da Universidade Federal 

de Santa Catarina (UFSC), aponta a ocorrência de 1.848 eventos, totalizando um 

prejuízo de R$ 4,2 bilhões. Esse número refere-se apenas às perdas efetivamente 

reportadas pela indústria podendo, portanto, tender a ser bem maior (CEPED, 2016). 

Do ponto de vista de investimentos em ações de adaptação à mudança do clima, um 

levantamento realizado pela Climate Policy Iniciative, entidade que consolida os inves-

timentos em baixo carbono em todo o mundo, mostrou no relatório “Global Landscape 

Landscape of Climate Change” que ganhou um impulso equivalente a 35% de 2017/2018 

(US$ 30 bilhões) em relação a 2015/2016 (US$ 22 bilhões). Esse aumento é indicativo da 

crescente importância da resiliência climática, da urgência em criar capacidade adaptativa 

e gerenciar as vulnerabilidades às mudanças do clima. Destaca-se que a maior parte do 

financiamento apresentado pelo relatório foi financiada por atores públicos (CPI, 2019).

1.1 IMPACTOS NA INDÚSTRIA - RISCOS E OPORTUNIDADES

A indústria já está sendo afetada pelos impactos dos eventos climáticos extremos. Além 

de afetar a competividade dos negócios (falta de segurança no fornecimento de energia 

a preços competitivos, risco de desabastecimento de água, danos aos ativos das empresas 

e à infraestrutura, dentre outros), as empresas ainda precisam lidar com os aumentos 

nos preços de seguros de apólices operacionais e impactos na própria disponibilidade 

de trabalhadores, visto que estes também são afetados pela mudança do clima (BRASIL; 

CNI, 2018). 

A relevância dos riscos climáticos para os diferentes setores econômicos será maior 

quando a sensibilidade aos impactos for maior, e menor quando houver capacidade para 

se adaptar a esses impactos. Para a indústria, eles serão diferenciados conforme o setor,  

a região do país e o porte das empresas. Setores mais sensíveis são aqueles mais intensivos 

no uso de água e energia, os localizados em regiões geográficas mais expostas (ex.: áreas 

costeiras e locais sujeitos a inundações ou deslizamentos de terra) e os dependentes de 

infraestruturas cuja operação e manutenção sejam de responsabilidade de terceiros. Tais 

riscos também podem emergir de maneira indireta, principalmente para setores de elevado 

encadeamento produtivo e/ou dependentes de elos mais vulneráveis da cadeia de valor, 

portanto mais expostos a ameaças climáticas que não podem gerenciar diretamente. 

Dessa forma, ao pensar em adaptação na indústria, deve-se considerar não somente os 

impactos diretos nas operações, como também os impactos indiretos sobre as infraes-

truturas das quais sua cadeia produtiva depende (BRASIL, 2016b).
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De acordo com o Plano Nacional de Adaptação à Mudança do Clima (PNA), os impactos 

gerados pela mudança do clima sob o setor industrial podem ser classificados em biofísicos 

e socioeconômicos (BRASIL, 2016b). O quadro 1 apresenta, a seguir, exemplos desses 

impactos para melhor entendimento. 

QUADRO 1 –  Vulnerabilidades e impactos para o setor industrial de acordo a sua exposição  
aos fenômenos climáticos e eventos extremos

EXPOSIÇÃO VULNERABILIDADES
IMPACTOS POTENCIAIS

Socioeconômico Biofísico

Fe
nô

m
en

os
 c

lim
át

ic
os

 e
xt

re
m

os

• Parques industriais e minera-
doras localizados em regiões de 
topografia acentuada suscetíveis 
a deslizamentos ou em partes 
baixas do relevo, sujeitas à inun-
dação;

• Parques industriais e minerado-
ras distantes dos entrepostos;

• Parques industriais e minera-
doras com captação hídrica con-
centrada nas redes públicas de 
distribuição e com matriz ener-
gética pouco diversificada (alta 
dependência das redes de distri-
buição); e

• Indústrias com baixo aporte de 
investimento em adaptação dos 
parques industriais (edificações 
e equipamentos) e em pesquisa 
e desenvolvimento.

• Redução da disponibilidade e 
qualidade da água;

• Redução da disponibilidade de 
matéria-prima e insumos;

• Diminuição do conforto térmi-
co, da qualidade e da segurança 
do ambiente de trabalho;

• Comprometimento dos recur-
sos humanos;

• Danos à infraestrutura indus-
trial (minas, edificações, maqui-
nários etc.); 

• Danos à infraestrutura de lo-
gística (vias rodoviárias, hidro-
viárias e portuárias); e

• Danos à infraestrutura de 
energia e telecomunicações.

• Aumento dos custos ope-
racionais, de investimento e 
seguros;

• Diminuição ou interrupção 
da produção;

• Perdas na produção;

• Perda de competitividade;

• Diminuição da capacidade 
de geração de emprego e 
renda; e

• Comprometimento de lo-
gística.

Ev
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os
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ev
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 d
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ar • Parques industriais e minera-
doras localizados nas zonas cos-
teiras.

• Potencial perda de captação e 
qualidade da água;

• Oxidação de estruturas metáli-
cas e equipamentos; e

• Danos à estrutura portuária.

A
lt
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os
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• Parques industriais e minerado-
ras localizados em regiões vulne-
ráveis ou dependentes de maté-
rias-primas agrícolas, florestais 
ou da biodiversidade.

• Redução ou interrupção do 
fornecimento de matérias-pri-
mas; e

• Diminuição do conforto tér-
mico, qualidade e segurança do 
ambiente de trabalho.

Fonte: Elaboração própria a partir de BRASIL (2016b).

Para que as indústrias estejam preparadas para o enfrentamento dos impactos potenciais, 

é necessária a compreensão da avaliação do risco climático. Por meio dela, é possível 

entender os atuais e futuros riscos aos quais estão e estarão expostas. Segundo o 5° 

Relatório de Avaliação do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC, 

na sua sigla em inglês), a análise de risco envolve três elementos-chave: ameaça (perigos 

relacionados aos riscos climáticos – inundações, secas, ondas de calor etc.), exposição 

(localização e suas características – ativos das indústrias) e vulnerabilidade (sensibilidade 

1 POR QUE A INDÚSTRIA DEVE SE ADAPTAR  
À MUDANÇA DO CLIMA?
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ou suscetibilidade e capacidade de resposta – característica específica das indústrias) 

(IPCC, 2014). 

FIGURA 1 – Análise de risco climático

VULNERABILIDADE

RISCO

EXPOSIÇÃOAMEAÇAS

Ocorrências potenciais de 
um evento ou impacto físico 
ou tendência a estes que 
podem causar danos.

Risco representado como a probabilidade de 
ocorrência de eventos perigosos (ameaças) 
ou tendências multiplicadas pelos impactos 
potenciais destes eventos ou tendências em 
operações, infraestrutura, pessoas ou setores 
da economia.

Presença das infraestruturas ou 
dos ativos econômicos que possam 
ser afetados negativamente.

Abrange vários elementos incluindo 
a sensibilidade ou susceptibilidade 
a danos e a capacidade de lidar e se 
adaptar aos efeitos adversos da 
mudança do clima.

Fonte: Elaboração própria a partir de IPCC (2014).

SAIBA MAIS

CAPACIDADE ADAPTATIVA: compreende a habilidade dos sistemas, instituições, seres humanos, e outros or-
ganismos, de ajustar a possíveis danos, de saber aproveitar as oportunidades ou de responder às consequências 
(IPCC, 2014). Segundo FMECD (2014), as dimensões chave da capacidade adaptativa são:

• Conhecimento: refere-se aos níveis gerais de educação e consciência sobre problemas como mudança do clima 
e seus impactos, bem como disseminação da informação sobre clima e condições meteorológicas.

• Tecnologia: inclui a disponibilidade e acesso a opções de tecnologia para adaptação e o estágio tecnológico no 
desenvolvimento de um sistema. 

• Instituições e Organizações: abrange as múltiplas esferas de governança, institucional e jurídica, incluindo as 
capacidades e a eficiência das instituições chave, aplicação das leis ambientais, transparência dos procedimentos 
e tomada de decisão. Essa dimensão poderia incluir ainda responsabilidade, práticas de participação em garantir 
uma gestão sustentável dos recursos naturais, financeiros e humanos.

• Economia: compreende os recursos econômicos e financeiros existentes que podem melhorar a capacidade 
adaptativa ou que ajudem a implementar medidas de adaptação.

SENSIBILIDADE: predisposição física do ser humano, infraestrutura e meio ambiente a serem afetados por um 
fenômeno perigoso devido à falta de resistência (IPCC, 2012). Em outras palavras, a sensibilidade pode ser com-
preendida como a intensidade com a qual um sistema pode sofrer danos ou ser afetado por fenômenos perigo-
sos, sendo essa intensidade determinada pela susceptibilidade intrínseca ao sistema.
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Dessa forma, a análise de risco climático será uma combinação entre a probabilidade de 

uma ameaça climática acontecer e seu impacto, considerando a exposição e a vulnera-

bilidade de uma determinada indústria. Para exemplificar essa análise, considere uma 

indústria que é fortemente dependente de consumo de água e está localizada em uma 

região em que existe uma alta probabilidade de redução de precipitação (a referida 

indústria não possui um sistema de armazenamento de água). Essa empresa sofrerá um 

maior impacto e, consequentemente, um maior risco do que uma indústria localizada 

na mesma região, mas que possui um sistema de armazenamento de água. A figura 2 

ilustra a relação entre a probabilidade da ameaça climática e o impacto relacionado a 

exposição e vulnerabilidade.

FIGURA 2 – Exemplificação de ameaças, exposição e vulnerabilidade no setor industrial

[      ](   ) 
Sensibilidade

AMEAÇA EXPOSIÇÃO× VULNERABILIDADE = RISCO

Capacidade
adaptativa

×

PROBABILIDADE IMPACTO RISCO

Fonte: Elaboração própria a partir de IPCC (2014).

A partir dessa compreensão, é possível trabalhar na implementação antecipada de ações 

de adaptação corporativa que permitam a diminuição do custo associado a perdas e danos 

futuros, assim como a identificação de oportunidades para o desenvolvimento de novos 

serviços, a ampliação de mercados e a construção de resiliência climática.

Para facilitar a compreensão dos tipos de adaptação existentes, o quadro 2 a seguir aponta 

as categorias e subcategorias, bem como alguns exemplos que podem ser aplicados no 

setor industrial.

1 POR QUE A INDÚSTRIA DEVE SE ADAPTAR  
À MUDANÇA DO CLIMA?
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QUADRO 2 – Categorias de medidas adaptativas e exemplos aplicado à indústria

CATEGORIA EXEMPLOS APLICADOS À INDÚSTRIA

Estrutural/
Física

Opções de ambientes construídos: quebra-mares e estruturas de proteção costeira; 
diques contra inundações; armazenamento de água; melhorias em escoamento; práticas 
da construção civil; gestão de águas pluviais e residuárias; melhorias dos transportes e das 
infraestruturas viárias; e sistemas de refrigeração.

Opções tecnológicas: eficiência energética; tecnologias de uso eficiente de água; 
dessalinização; mapeamento e monitoramento de perigos e vulnerabilidades; sistemas 
de alerta; Isolamento de edifícios; refrigeração mecânica e passiva; e desenvolvimento, 
transferência e difusão de tecnologia.

Opções baseadas nos ecossistemas: restauração ecológica; conservação dos solos; 
reflorestamento e restauração; conservação e replantio de vegetação de mangue; 
infraestruturas ecológica (ex.: árvores de sombra, coberturas ecológicas); e gestão de recursos 
naturais baseados na comunidade.

Econômicas
Opções econômicas: incentivos financeiros; seguros; compensações em caso de catástrofe; 
pagamentos para os serviços de ecossistemas; micro finanças; fundos de contingência para 
desastres; transferências de recursos financeiros; e parcerias público-privadas.

Institucionais

Programas e políticas governamentais e nacionais: planos nacionais e regionais de 
adaptação, incluindo a respectiva integração; planos de adaptação subnacionais e locais; 
planejamento e preparação contra catástrofes; gestão integrada de recursos hídricos; gestão 
integrada da zona costeira; gestão baseada nos ecossistemas; e adaptação com base na 
comunidade.

Social

Serviços: redes de segurança social e proteção social; e bancos alimentares e distribuição do 
excedente de alimentos.

Opções educacionais: investigação de ação participativa e aprendizagem social; e partilha de 
conhecimentos e plataformas de aprendizagem.

Opções informativas: mapeamento de perigo e vulnerabilidades; sistemas de alerta e 
resposta a desastres; monitorização sistemática e detecção remota; serviços climáticos 
(fornecimento de informações e conhecimentos cientificamente credíveis sobre o clima e 
meteorologia); e desenvolvimento de cenários.

Opções comportamentais: planejamento de evacuação dos trabalhadores, migração;  
e parcerias e comunicação transparente e estreita com as partes interessadas (stakeholders).

Fonte: Elaboração própria a partir de IPCC (2014).

O processo geral de adaptação do setor industrial às mudanças do clima proporcionará 

oportunidades de aumento de eficiência, de desenvolvimento de novas tecnologias e de 

novos mercados. Mudanças em instalações existentes e em processos produtivos, realo-

cação de fábricas, entre outros, podem ser atenuados caso haja um bom gerenciamento 

do risco climático, com possíveis ganhos econômicos, fortalecimento da competitividade 

da indústria e de suas cadeias produtivas, além de aumento da resiliência2 climática 

(BRASIL; CNI, 2018). 

2 Resiliência - Capacidade dos sistemas sociais, econômicos e ambientais de lidar com evento, tendência ou distúrbio perigoso, responder 
ou se reorganizar de modo a manter a sua função essencial, identidade e estrutura e, ao mesmo tempo, manter a capacidade de 
adaptação, aprendizado e transformação (IPCC, 2014).
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RESILIÊNCIA CLIMÁTICA EMPRESARIAL

Segundo o estudo “Resiliência climática nas cadeias de valor da América Latina”, realizado pela empresa 
WayCarbon em parceria com o Carbon Disclosure Project (CDP) e publicado em 2018, a maior parte das 
companhias na América Latina ainda não está preparada para enfrentar as adversidades das mudanças do clima, 
e as que estão ou buscando estar, com certeza estão ou estarão à frente do mercado, e consequente, destacar-
se-ão. (PEREIRA, 2018).

OBJETIVO: Avaliar a resiliência climática das cadeias de valor da América Latina por meio da elaboração do índice 
de resiliência climática.

RESUMO: A partir das informações coletadas de 755 empresas situadas na América Latina, em 2017, pela 
iniciativa CDP Supply Chain de 2017, foi possível obter dados sobre a maturidade do gerenciamento climático de 
tais empresas. Como essas informações, em si, não são suficientes para avaliar como as empresas estão expostas 
à mudança do clima, pelo fato de não considerarem a localização dessas companhias, a WayCarbon identificou 
essa localização, para posteriormente realizar uma avaliação integrada dos dados. Essa avaliação consistiu em 
uma análise dos dados do índice de maturidade do gerenciamento climático, Climate Management Maturity 
Index (CCMI), juntamente com a análise da vulnerabilidade das empresas frente às adversidades da mudança do 
clima, resultando no índice de resiliência climática.

RESULTADOS:

• Das 654 empresas analisadas, 34% (222) são classificadas como resilientes ou estrategistas, isto é, possuem 
algum tipo de gestão efetiva para enfrentar os impactos relacionados ao clima. Destas, 77 estão localizadas  
no México;

• 164 empresas foram consideradas expostas, sendo a maior parte (49%) localizada no México, seguido pelo 
Brasil (23%);

• No Brasil, 64% das empresas possuem uma baixa maturidade de gerenciamento climático. Já no México, um 
pouco menor, mas ainda alto, 55% das empresas possuem baixa maturidade. Isso indica que essas companhias 
não quantificaram suas emissões de gases de efeito estufa (GEE) ou não avaliaram os riscos climáticos em 
qualquer nível.

1.2 POLÍTICAS, PLANOS E NORMATIVAS

Em 2015, o mais importante acordo global de combate à mudança do clima, o Acordo 

de Paris, foi apresentado durante a 21ª Conferência das Partes (COP 21), realizada na 

França. O Brasil assumiu compromissos por meio da sua Contribuição Nacionalmente 

Determinada (NDC, na sua sigla em inglês) com a meta de reduzir 37% das emissões de 

gases de efeito estufa (GEE) e a contribuição indicativa de 43%, em relação aos níveis 

de 2005, além de medidas adicionais nas áreas de energia, florestas e agropecuária.  

No que tange à adaptação, o Acordo de Paris aponta para a necessidade do aumento da 

capacidade dos países de se anteciparem aos impactos negativos da mudança do clima e 

para o incentivo ao aumento da resiliência. 

O Brasil tem trabalhado na elaboração de novas políticas, tendo como referência o 

Plano Nacional de Adaptação à Mudança do Clima (PNA), por sua vez norteado pela 

Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC). O PNA é um instrumento elaborado 

pelo governo federal em colaboração com a sociedade civil, o setor privado e governos 

estaduais, visando promover a redução da vulnerabilidade nacional às mudanças do 

clima e realizar a gestão do risco climático. O plano contempla 11 setores da economia, 

sendo um deles “Indústria e Mineração” , no qual são apresentadas as diretrizes básicas 

1 POR QUE A INDÚSTRIA DEVE SE ADAPTAR  
À MUDANÇA DO CLIMA?
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para complementar o tratamento da adaptação à mudança do clima no Plano Indústria 

e no Plano de Mineração de Baixo Carbono, ressaltando a transversalidade das ações 

necessárias e as lacunas ainda existentes (BRASIL, 2016b).

A Confederação Nacional da Indústria (CNI), compreendendo a importância de aliar 

crescimento econômico e sustentabilidade, vem atuando junto ao governo federal para 

a implementação e o financiamento da NDC brasileira. Nesse sentido, foram estruturadas 

recomendações, fundamentadas em sete pilares temáticos, que abrangem o conjunto de 

necessidades da cadeia produtiva da indústria (CNI, 2018). 

FIGURA 3 –  Pilares temáticos para a geração de recomendações visando a implementação  
e financiamento da NDC brasileira na indústria

Pilares Temáticos sobre Recomendações para o
Desenvolvimento de Estratégias de Implementação

e Financiamento da NDC na Indústria
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Fonte: CNI (2018).

As recomendações do pilar 7, “Adaptação às Mudanças Climáticas”, visam apontar as 

necessidades do setor industrial e melhor qualificar o desenvolvimento de estratégias de 

implementação das diretrizes setoriais de indústria e mineração do PNA e suas interfaces, 

com a finalidade de contribuir para a consolidação da estratégia nacional de adaptação 

às mudanças climáticas (CNI, 2018).

Além das políticas e dos planos relacionados à adaptação à mudança do clima a nível 

nacional, é importante destacar as normas internacionais existentes, uma vez que estas 

também constituem uma importante ferramenta, integrando as ações climáticas neces-

sárias à consolidação para uma economia de baixo carbono e resiliente aos impactos da 

mudança do clima. A International Standards Organization (ISO) possui duas normativas, 
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relacionadas à adaptação à mudança do clima, sendo elas a ISO 14090:20193 “Adaptação 

às mudanças climáticas – Princípios, requisitos e diretrizes” e a ISO/DIS 14:091 “Adap-

tação às mudanças climáticas – Diretrizes sobre vulnerabilidade, impactos e avaliação 

de riscos”, que está em fase de elaboração.

FAMÍLIA ISO sobre adaptação à mudança do clima

ISO 14.090:2019 - Adaptação à mudança do clima - princípios, requisitos e diretrizes: 

Essa normativa visa fornecer às organizações uma abordagem consistente, estruturada e pragmática 
para prevenir ou minimizar os danos que as mudanças do clima podem gerar, mas também aproveitar as 
oportunidades geradas por elas. Esta ainda é aplicável a qualquer organização, independentemente de tamanho, 
tipo e natureza, como local, regional, internacional, unidades de negócios, conglomerados, setores industriais e 
unidades de gerenciamento de recursos naturais. A aplicação dela pelas empresas pode ajudar a demonstrar às 
partes interessadas que a abordagem de uma organização para a adaptação às mudanças climáticas é credível, 
visto que o documento foi desenvolvido para ajudar as organizações a desenvolver medidas e relatar atividades 
de adaptação de maneira verificável.

De forma geral, a ISO 14.090:2019 descreve os seguintes elementos, que devem ser considerados no plano de 
adaptação à mudança do clima:

• Pré-planejamento; 
• Avaliação de impactos, incluindo oportunidades; 
• Planejamento da adaptação; 
• Implementação; 
• Monitoramento e avaliação; e
• Relatórios e comunicação.

ISO/DIS 14.091 – Adaptação à mudança do clima – diretrizes para vulnerabilidade, impactos e avaliação  
de risco: 

Sob o guarda-chuva da ISO 14.090, a ISO/DIS 14.091 (em fase de elaboração) faz parte da segunda etapa 
descrita acima: “avaliação de impactos, incluindo oportunidades”. Essa normativa poderá ser utilizada por 
qualquer organização, independentemente de tipo, tamanho e natureza. Isso significa que ela poderá colaborar 
com instituições financeiras na tomada de decisões sobre financiamento de projetos, setores empresarias ou 
governos locais no desenvolvimento de estratégias de adaptação, bem como empresas que operam em áreas 
sensíveis ao clima.

Esse documento deverá ser aplicado por organizações que desejam realizar avaliações de risco alinhadas ao 5º 
Relatório de Avaliação (AR5) do IPCC. 

Observações: Existem outros padrões da ISO que também abordam a mudança climática ou estão, de 
alguma forma, relacionados à ISO 14.091. A ISO 31.000:2018 – Gestão de Risco é um exemplo, pois auxilia 
as organizações a gerenciar os riscos identificados e avaliados na ISO 14.091 (expande a limitação da avaliação 
de risco da ISO 31.000). Outro exemplo é a ISO 14.001:2015 – Sistema de Gestão Ambiental, que permite a 
integração da adaptação às mudanças climáticas em um sistema de gestão ambiental, sendo a ISO 14.091 fonte 
de informações adicionais para apoiar isso.

Um dos pontos cruciais para o desdobramento prático das ações citadas nas normativas 

acima refere-se à elaboração de um plano de adaptação à mudança do clima. Por meio 

deste, é possível que a indústria possa levantar, gerir e prevenir seus riscos climáticos, 

fazendo com que, por exemplo, seus ativos estejam mais propícios a receber investimentos 

de mercado.

Há diversos modelos para a elaboração de plano de adaptação à mudança do clima. Neste 

guia, abordaremos a metodologia da United Kingdom Climate Impacts Programme (UKCIP), 

3 Informações adicionais disponíveis em: <https://www.iso.org/obp/ui/#iso:std:iso:14090:ed-1:v1:en>. Acesso em: 04 ago. 2020.
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ferramenta adaptada pelo Centro de Estudos em Sustentabilidade da Fundação Getúlio 

Vargas (FGVces) e sugerida pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA), para desenvolver 

estratégias corporativas de adaptação pelo setor privado. Entretanto, ela não deve ser 

vista como uma única ferramenta para elaboração de um plano de adaptação às mudan-

ças climáticas. As empresas podem utilizá-la em conjunto com as normas internacionais 

anteriormente mencionadas em busca de melhor aprofundamento e compreensão da 

temática, tornando-se, consequentemente, mais preparadas para o enfrentamento aos 

impactos das mudanças climáticas.

Assim, entendendo a importância da indústria estar preparada para se adaptar aos 

impactos climáticos, a CNI vem, por meio deste guia, desdobrar a metodologia da UKCIP 

em conjunto com as ferramentas de gestão da qualidade e de risco praticadas no setor 

industrial, de forma a contribuir para a criação da cultura de prevenção ao risco climático 

na cadeia produtiva. O objetivo é dar subsídios para que as empresas possam formular 

seus próprios planos de adaptação à mudança do clima, garantindo maior confiabilidade 

operacional, importância estratégica e aumento da competitividade industrial.
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2  O QUE É UM PLANO 
DE ADAPTAÇÃO?

Um plano de adaptação à mudança do clima reúne um conjunto 

de estratégias que buscam melhorar ou introduzir a gestão 

de oportunidades e de riscos climáticos, reduzir potenciais 

perdas econômicas e aumentar a resiliência climática. Como 

cada indústria possui sua particularidade, inclusive no quesito 

capacidade adaptativa, é importante que cada uma desenvolva 

suas próprias estratégias, a partir do conhecimento dos riscos e 

das oportunidades que as mudanças do clima significam para 

os seus negócios.

Para o desenvolvimento de uma robusta estratégia de adap-

tação à mudança do clima, faz-se importante o envolvimento 

de todos os atores internos e parceiros externos, uma vez 

que cada um possui um know-how específico. Dessa forma,  

é necessário engajar todos, desde as fases iniciais, explicando a 

importância do desenvolvimento das estratégias de adaptação 

para a sustentabilidade do negócio. 

O presente capítulo apresenta o arcabouço teórico e as fases 

gerais envolvidas na construção de um plano de adaptação à 

mudança do clima, bem como a importância da incorporação 

deste nos sistemas de gestão da rotina operacional e de risco.

2.1  PROCESSO E CONTEÚDO NA 
ELABORAÇÃO DE UM PLANO DE 
ADAPTAÇÃO PARA A INDÚSTRIA

Diferentes instituições internacionais apresentam variados 

modelos de elaboração de planos de adaptação climática 

para os diversos setores econômicos, governos, regiões etc. 

Os elementos básicos centrais são comuns a quase todos, 

utilizando-se aqui o desenvolvido pela UKCIP, adaptado pela 

FGVces à realidade brasileira.
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O modelo básico proposto para a elaboração de um plano de adaptação consiste em 

três fases: (i) diagnóstico; (ii) elaboração do plano; e (iii) implementação. Cada uma delas 

consiste em três etapas, cujos conteúdos são discutidos a seguir. 

FIGURA 4 –  Fases para elaboração do plano de adaptação à mudança do clima – metodologia UKCIP 

DIAGNÓSTICO

• Ambiente – cadeia
produtiva

• Cenário climático
• Riscos e oportunidades

ELABORAÇÃO  DO PLANO

• Opções de adaptação
• Plano de adaptação
• Acordos, parcerias e 

recursos

IMPLEMENTAÇÃO

• Ações e monitoramento
• Avaliação e ajustes
• Comunicação

Fonte: Elaboração própria a partir de GVces (2015).

2.1.1 DIAGNÓSTICO

Esta fase inicial consiste no levantamento das condições internas e externas à empresa e 

mapeia os riscos e as oportunidades. Trata-se de um levantamento das informações dis-

poníveis acerca das situações presente, passada e futura, os possíveis cenários de ameaça 

de mudanças climáticas para as indústrias, os riscos de impactos a serem enfrentados e as 

potenciais oportunidades a serem exploradas. Recomenda-se, também, o desenvolvimento 

de ações de engajamento dos atores internos e externos à empresa.

Ambiente - cadeia produtiva

• Conceito: etapa na qual são definidos o objetivo e o escopo de atuação da estra-

tégia da empresa para se adaptar aos impactos da mudança do clima.Tendo em 

vista que o impacto do risco climático no ambiente externo reflete diretamente 

no processo produtivo interno da indústria em alguns casos, a análise do ambiente 

deve levar em consideração, a critério da empresa, sua cadeia produtiva no escopo 

da estratégia de adaptação, envolvendo os principais canais de suprimentos de 

insumos, operações e distribuição de produtos – de acordo com a relevância 

para o negócio.

• Objetivo e alcance: identificar escopo, público envolvido, objetivos, barreiras e 

motivações para a realização de uma estratégia de adaptação aos impactos da 

mudança do clima pela empresa. As indústrias que possuem sistemas de gestão 

ambiental e/ou de risco tendem a enfrentar melhor eventuais riscos climáticos que 

ameacem pessoas, o meio ambiente, a reputação e as instalações das empresas 

ou comprometam a sua produção. Os riscos também deverão ser minimizados 
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nos casos em que houver efetivo compromisso e liderança por parte da direção 

da empresa para enfrentar o problema. 

• Responsáveis: equipe multidisciplinar destinada à coordenação e à elaboração 

do plano de adaptação à mudança do clima. Ressalta-se a importância do envol-

vimento da alta gestão desde o início do projeto.

Cenário climático

• Conceito: etapa que envolve a compreensão dos possíveis impactos causados 

pela mudança climática na indústria no passado, presente e futuro. 

• Objetivo e alcance: levantar e analisar os eventos climáticos e seus impactos 

passados, atuais e potenciais futuros que podem ser enfrentados pela empresa, 

bem como selecionar os cenários climáticos que embasarão o planejamento e 

a tomada de decisão. Esta é uma etapa mais técnica, relacionada à ciência do 

clima, e também a que apresenta as incertezas das projeções climáticas futuras 

(cenários) inerentes aos modelos, e como estes cenários poderão se traduzir em 

ameaças concretas para as empresas (plantas, setores ou cadeias produtivas), 

como inundações, deslizamentos de terra, interrupção de serviços etc. 

• Responsáveis: área destinada à coordenação e elaboração do plano de adaptação 

à mudança do clima deverá buscar apoio externo para desenvolvimento de estudo 

técnico específico que delineie um leque de cenários climáticos prováveis. Suge-

re-se envolver as áreas que conhecem e lidam com impactos passados, presentes 

e potenciais futuros relacionados a eventos extremos, bem como setores da 

empresa que possam contribuir com a identificação de estudos e cenários e com 

a interpretação das informações para a realidade do negócio.

Riscos e oportunidades

• Conceito: etapa que envolve a compreensão da magnitude dos riscos associa-

dos aos impactos das mudanças climáticas e o entendimento da exposição e 

vulnerabilidade das operações da cadeia produtiva da indústria. Com base nisso, 

é necessário priorizar riscos e oportunidades que podem ser gerados. Os riscos 

devem ser entendidos como todos os fatores que ameacem a integridade física, 

reputação, imagem e perdas econômicas, como a paralização da produção em 

virtude de alagamentos ou deslizamentos de terra, a interrupção do fornecimen-

to de água, energia ou transportes, a falta de abastecimento de insumos etc.  

As oportunidades estão relacionadas a vocação para a inovação tecnológica, 

ganhos de eficiência e desenvolvimento de novos produtos e mercados. 
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• Objetivo e alcance: identificar e priorizar os riscos e as oportunidades aos quais 

as operações industriais e de sua cadeia produtiva estão sujeitas, a partir do diag-

nóstico do ambiente dessa cadeia produtiva e dos cenários climáticos possíveis. 

Tal identificação envolve uma análise holística, levando em consideração todas 

as categorias do impacto do risco climático: operacional, ambiental, reputacional, 

financeiro, regulatório, mercadológico e de cadeia de valor. É importante ressaltar 

que as incertezas dos cenários climáticos sugerem que as decisões de enfrenta-

mento do risco (adaptação) sejam feitas também com certo grau de incerteza, 

balanceando custos, benefícios e a probabilidade de ocorrência dos eventos4. 

• Responsáveis: área destinada à coordenação e elaboração do plano de adaptação 

à mudança do clima em consulta a demais setores da cadeia produtiva industrial, 

sujeitos aos riscos e oportunidades mapeados. 

SAIBA MAIS

Para maior conhecimento sobre cenários, impactos do clima futuro e cases sobre adaptação, sugere-se consultar:

• IPCC: 
– https://www.ipcc.ch/
– https://www.ipcc.ch/site/assets/uploads/2018/02/WG1AR5_Chapter12_FINAL.pdf

• Painel Brasileiro de Mudanças Climáticas (PBMC):
– http://www.pbmc.coppe.ufrj.br/documentos/RAN1_completo_vol2.pdf 
– http://www.pbmc.coppe.ufrj.br/index.php/pt/

• Ministério do Meio Ambiente (MMA):
– Adaptaclima - http://adaptaclima.mma.gov.br/ 
– Educaclima - http://educaclima.mma.gov.br/mudanca-do-clima/

• WeADAPT - https://www.weadapt.org/

• UN Environment – Global Adaptation Network - https://www.unenvironment.org/gan/

• UNEP Finance Initiative – Charting a New Climate
– https://www.unepfi.org/wordpress/wp-content/uploads/2020/09/Charting-a-New-Climate-UNEP-FI-TCFD-
Banking-Physical-Risk.pdf

Para dados de modelos climáticos para o Brasil, sugere-se consultar:

• Contexto internacional:
– Conjunto de modelos globais e regionais do IPCC: https://esgf-index1.ceda.ac.uk/projects/esgf-ceda/  

• Contexto nacional:
– Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE): http://www.inpe.br/ 

• Instituto Nacional de Meteorologia (INMET)
– Dados climáticos observados - https://portal.inmet.gov.br/

4  Os quadros 1 e 2 apresentados neste documento podem ser consultadas nesta etapa. 
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2.1.2 ELABORAÇÃO DO PLANO

A partir do diagnóstico da situação interna e externa da empresa, dos riscos climáticos 

e das oportunidades a que esta estará eventualmente exposta, passa-se à elaboração 

substantiva do plano de adaptação, que também envolve três etapas: (i) a escolha das 

opções de adaptação; ii) a elaboração do plano de adaptação; e (iii) o estabelecimento 

de acordos e parcerias e captação dos recursos necessários. Recomenda-se, também, 

o desenvolvimento de uma estratégia de comunicação para a busca de acordos e 

parcerias externas.

Opções de adaptação

• Conceito: a etapa envolve o levantamento de ações e medidas que busquem 

minimizar os riscos e os possíveis impactos das mudanças do clima e potencializar 

as oportunidades. Elas podem, grosso modo, ser classificadas em “hard”, que são 

medidas físicas como as de engenharia, e “soft”, que são as do tipo gerencial,  

de informação, de mudança da cultura organizacional etc. As medidas soft tendem 

a ser mais baratas, mas demandam vontade política, liderança e compromisso 

de introduzir mudanças. Já as de engenharia têm variados custos e devem ser 

analisadas caso a caso.

• Objetivo e alcance: identificar medidas de adaptação efetivas para minimizar 

diferentes riscos e ameaças e que sejam factíveis e viáveis de real implementação. 

• Responsáveis: as áreas e os setores da cadeia produtiva industrial identificados 

sob os riscos mapeados deverão ser envolvidos para apontarem medidas de 

adaptação cabíveis (conforme os cenários climáticos, os riscos e as oportunidades 

potenciais). Todas as medidas de adaptação avaliadas e aprovadas deverão ser 

informadas à equipe destinada à coordenação e elaboração do plano de adaptação. 

Nesta etapa, pode ser interessante consultar alguns parceiros externos presentes na(s) 

localidade(s) abrangida(s) pelo escopo adotado, visto que potenciais medidas de adaptação 

ainda não pensadas podem ser sugeridas.

Plano de adaptação

• Conceito: o plano de adaptação reúne as medidas de adaptação identificadas, 

ordenadas segundo prioridades de implementação, prazos, custos e responsabi-

lidades dos diversos atores.

• Objetivo e alcance: definir quais critérios de priorização devem ser adotados 

– como efetividade das medidas, custos e benefícios, capacidade financeira, 

aceitabilidade da empresa e/ou social, ganhos indiretos etc. Definir um roteiro de 
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implementação do plano – o que fazer, responsáveis, prazos, metas, investimentos, 

origem dos recursos financeiros, como e onde será realizada a operacionalização. 

• Responsáveis: equipe responsável pela elaboração e coordenação do plano 

de adaptação. Sugere-se envolver a liderança, visto que ela é responsável pela 

validação do plano. Esta etapa é crucial para avançar com a implementação do 

plano de adaptação.

Acordos, parcerias e recursos

• Conceito: etapa que envolve os fatores que objetivam suprir eventuais deficiências 

de cada indústria em termos de conhecimento, capacidade técnica, institucional, 

gerencial, recursos etc. 

• Objetivo e alcance: melhorar a qualidade e viabilizar a implementação do plano 

de adaptação. Parcerias de todas as ações são sempre desejáveis por razões ób-

vias, especialmente quando o risco climático afeta toda uma região, empresas ou 

comunidades locais vizinhas, que podem ter os mesmos incentivos de adaptação. 

Igualmente, as empresas devem se informar sobre alternativas de financiamento, 

incluindo partição de custos entre os poderes público e privado.

• Responsáveis: equipe responsável pela elaboração e coordenação do plano de 

adaptação, pelas relações institucionais e pelo departamento de comunicação. 

Sugere-se envolver as áreas-chave para a indicação de atores relevantes a serem 

considerados na estratégia de articulação das parcerias, dos acordos e dos re-

cursos. Ressalta-se que esta deverá fazer parte do roteiro de implementação do 

plano de adaptação à mudança do clima e ser validada com a liderança empresarial.

2.1.3 IMPLEMENTAÇÃO

Após a elaboração do plano de adaptação, o próximo passo envolve a sua implementação. 

Esta fase envolve também o acompanhamento e monitoramento das ações realizadas, 

analisando se estas estão atingindo os objetivos esperados para então operacionalizar os 

ajustes necessários. Além disso, é importante que haja uma estratégia de comunicação, 

identificando quais indicadores, processos e resultados devem ser comunicados, a quem, 

quando e como.

Ações e monitoramento

• Conceito: refere-se às ações contidas no plano de adaptação, que deverão ser 

implementadas e monitoradas para verificação de seu cumprimento e alcance 

dos objetivos.
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• Objetivo e alcance: implementar as ações previstas no plano, viabilizando e 

assegurando adequação de pessoal, financiamento e gestão. Para garantir a boa 

implementação e o alcance de resultados, é fundamental monitorar a execução 

do plano, definindo previamente indicadores quantificáveis e facilmente obser-

váveis e medidos. Além disso, ressalta-se que o monitoramento é contínuo, sendo 

necessária, portanto, a definição da periodicidade do monitoramento de cada 

ação realizada.

• Responsáveis: equipes de técnicos e gestores responsáveis pela implementação 

das ações de adaptação previstas na fase de elaboração do plano. 

Avaliação e ajustes

• Conceito: verificação do cumprimento das ações previstas e de sua aderência ao 

plano de adaptação, por meio dos indicadores previamente definidos, e análise dos 

resultados principalmente em termos do efetivo alcance de metas, para eventuais 

ajustes das ações propriamente ditas ou revisão dessas metas ou dos prazos. 

• Objetivo e alcance: verificar o andamento geral da implementação do plano de 

adaptação, por meio da análise dos indicadores de desempenho vis-à-vis as ex-

pectativas contidas nele, e realizar os ajustes e as atualizações, quando aplicável. 

Os ajustes incluem revisão de ações e, possivelmente, de metas, caso a realidade 

de implementação indique que estas podem ser aprimoradas. As atualizações 

normalmente envolvem o surgimento de novos cenários climáticos.

• Responsáveis: equipes de técnicos e gestores responsáveis pela implementação 

das ações de adaptação com apoio da equipe que elaborou e coordenou o plano 

de adaptação à mudança do clima.

Comunicação

• Conceito: informação sobre o plano de adaptação à mudança do clima e seus 

resultados tanto para o público interno, fomentando uma verticalização e um 

engajamento da questão climática dentro da empresa e aumentando a consciência 

dos funcionários, quanto para a alta liderança e parceiros externos, a sociedade 

local, o governo e outras partes interessadas relevantes, melhorando a imagem 

e os resultados da própria empresa. Isso corrobora com ações de engajamento 

entre os setores industriais em uma mesma cadeia produtiva. 

• Objetivo e alcance: informar, às diversas partes interessadas, sobre a necessidade 

do plano de adaptação, seus objetivos e ações previstas, agentes participantes e de 

que forma a adaptação climática irá permear as ações e práticas de cada indústria na 

cadeia produtiva. Informar, ainda, sobre suas interfaces com a sociedade e o poder 

público, além da promoção do engajamento de todos os participantes mapeados. 
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• Responsáveis: departamentos de comunicação, responsabilidade social e rela-

ções institucionais das indústrias como parte integrante de seu sistema geral de 

comunicação e informação, com apoio da equipe que coordenou e elaborou o 

plano de adaptação à mudança do clima.

Importância da incorporação do plano de adaptação ao sistema de gestão das empresas

A mudança do clima é um tema novo para muitas indústrias e empresas, sendo complexa pela diversidade 
e incerteza das projeções de mudanças na temperatura, padrões de chuvas, eventos extremos e outros 
efeitos. Postergar ações de adaptação só deverá aumentar significativamente os danos e as perdas das 
indústrias. A antecipação e prevenção do risco, principalmente aumentando o conhecimento das ameaças e 
dos potenciais impactos, parece ser a única estratégia inteligente para enfrentar um problema tão complexo 
e incerto.

Mundialmente, poucas indústrias têm desenvolvido análises de risco climático e as incorporado às suas 
ferramentas de gestão. A chave para uma adaptação bem-sucedida é determinar a magnitude do risco e 
identificar ações disponíveis que devem ser tomadas para respondê-los. Muitas organizações têm práticas 
de gestão de risco em vigor. Estas podem variar desde sistemas de gestão de risco totalmente integrados 
na empresa até aplicações pontuais. 

Quer a intenção seja generalizar a gestão do risco em toda a organização ou meramente implementá-la 
visando à prevenção aos impactos da mudança do clima, sugere-se que as empresas busquem suporte técnico 
adequado, pois assim podem-se prevenir e reduzir perdas de vidas, produção e competitividade industrial.

Para auxiliar as indústrias na elaboração do plano de adaptação, o próximo capítulo trará 

as etapas da metodologia UKCIP, adaptada à realidade brasileira pelo FGVces. Estas foram 

desdobradas em um fluxo de processos PDCA baseado em sistemas de gestão na norma 

ISO 9001:2015 – Sistema de Gestão da Qualidade – Requisitos e ISO 31.000:2018 – Gestão 

de Riscos – Diretrizes para a realidade da indústria.

Dessa forma, por meio de uma abordagem mais visual, as indústrias compreenderão 

o passo a passo para se tornarem mais resilientes frente aos desafios dos impactos da 

mudança do clima.
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3  CONSTRUINDO O PLANO DE 
ADAPTAÇÃO À MUDANÇA DO 

CLIMA NA INDÚSTRIA
O ciclo PDCA apresenta uma sequência contínua das etapas 

Planejar-Executar-Verificar-Atuar (PLAN-DO-CHECK-ACT, na sua 

sigla em inglês), sendo importantes para o desempenho dos 

processos. O método se constitui em uma ferramenta geren-

cial utilizada para garantir a melhoria contínua de processos 

e a solução de problemas (UENO, 2016). Em vista disso e do 

reconhecimento da ferramenta como um método de gestão 

da qualidade por empresas e organizações, o ciclo PDCA foi 

selecionado como uma forma de apresentar as informações 

necessárias para elaboração de um plano de adaptação, auxi-

liando as empresas a encontrarem soluções adaptativas para 

os desafios climáticos.

O ciclo PDCA se estabelece para o sistema de gestão de quali-

dade como um fator essencial no incremento da competividade 

da indústria, na redução de custos, no aumento de produtivi-

dade e nas reações às mudanças no mercado (UENO, 2016). 

Nesse sentido, ao trazê-lo como um fluxo para elaboração 

do plano de adaptação, busca-se internalizar os riscos e as 

oportunidades da agenda de mudança do clima no sistema 

de gestão da cadeia produtiva das empresas.

Ressalta-se que, no caso da elaboração de um plano de adap-

tação à mudança do clima, onde são significativas as incertezas 

e a grande velocidade de aprendizado global sobre o tema e 

seus impactos, torna-se necessária uma atualização dos pla-

nos de adaptação. Isso demanda que o fluxo seja cíclico, com 

atualização das medidas adaptativas apresentadas a partir da 

concretização dos cenários climáticos e com diminuição das 

incertezas das previsões.

3 CONSTRUINDO O PLANO DE ADAPTAÇÃO  
À MUDANÇA DO CLIMA NA INDÚSTRIA
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3.1. ELABORAÇÃO DO FLUXO PDCA

A metodologia da UKCIP foi ajustada de forma que suas etapas foram enquadradas no 

ciclo PDCA. A figura 5 a seguir apresenta, de forma sucinta, a relação entre as etapas nos 

dois sistemas.

FIGURA 5 –  Relação das fases envolvidas na elaboração e implementação de um plano de adaptação 
à mudança do clima na indústria (ciclo PDCA) com a metodologia da UKCIP adaptada 
pela FGVces

• Opções de adaptação 
 • Plano de adaptação

• Acordos, parcerias e recursos 
• Ações de implementação 

• Comunicação

• Ambiente – cadeia produtiva 
• Cenário climático

• Riscos e oportunidades

• Monitoramento

• Avaliação

• Ajustes
• Comunicação
• Atualização / revisão do plano 
de adaptação

ACT PLAN

DOCHECK

Melhoria contínua

Melhoria contínua

Fonte: Elaborado própria a partir de UENO (2016) e GVCes (2015).

Fluxo processual 

O fluxo apresentado a seguir é uma sugestão para que as indústrias possam elaborar e 

implementar seus planos de adaptação à mudança do clima, detalhando as principais etapas 

presentes no ciclo PDCA proposto (figura 5). Observa-se uma faixa que percorre a parte inferior 

de todo o fluxo, na qual se vê “Melhoria Contínua”. Isso indica que o fluxo deve ser atualizado 

continuamente, promovendo as alterações necessárias para garantir a sua efetividade.

O fluxo processual é acompanhado do quadro 3 auxiliar a seguir, que detalha as atividades 

constantes em cada etapa (figura 6). Ao realizar a leitura do fluxo, nota-se a existência de 

um número em cada caixa, de modo a identificar o passo no referido quadro, onde há infor-

mações mais detalhadas sobre os objetivos e as equipes sugeridas para serem responsáveis 

na organização.

Para obtenção dos formulários de elaboração e implementação do plano de adaptação à 

mudança do clima, deve ser realizada consulta à plataforma AdaptaClima (http://adaptaclima.

http://adaptaclima.mma.gov.br/
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mma.gov.br/), mais especificamente no endereço eletrônico (http://eaesp.fgv.br/sites/

eaesp.fgv.br/files/u641/ferramenta_epc_2-0.xlsx ).

FIGURA 6 –  Etapas envolvidas na elaboração e implementação do plano de adaptação à mudança 
do clima via ciclo PDCA
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Identificar os riscos prioritários
aos quais as operações da
cadeia produtiva estarão 

sujeitas e as oportunidades
que podem ser geradas

9

Levantar e selecionar as
medidas de adaptação

à mudança do clima
(soft e hard)

10

Definir critérios de 
priorização das

medidas adaptativas

11
Monitorar periodicamente 

as ações implementadas

20

Checar se as medidas 
adaptativas cumpriram

seus objetivos

21

Necessidade
de ações

corretivas e/ou
atualização?

22

Comunicar o plano de 
adaptação e seus

resultados para o público
interno e as partes

interessadas relevantes

23

NÃO

SIM

Identificar recursos financeiros,
acordos e parcerias para
implementação do plano
de adaptação à mudança

do clima
16

Definir estratégia de
comunicação para a
implementação do
plano de adaptação

Avaliar os custos das medidas 
de adaptação sobre as 

pessoas, o meio ambiente,
as operações e a reputação 

e comparar com os seus 
impactos potenciais de não

implementá-las
12

SIM

NÃO

Consolidar medidas 
de adaptação

13

17

Definir indicadores e 
periodicidade de 

monitoramento das
ações implementadas

19

Validado 
pela liderança?

Implementar o plano de 
adaptação à mudança

do clima

18

15

Finalizar processo de 
elaboração e 

implementação do
plano de adaptação

Gerar o plano de 
adaptação e seu roteiro

de implementação

14

Iniciar processo 
de elaboração e

implementação do
plano de adaptação

Apontar os eventos 
climáticos e os seus

impactos potenciais futuros
relacionados às operações

da cadeia produtiva
da empresa

6

Apontar a importância e a 
magnitude dos impactos

potenciais futuros
7

Definir o escopo e o 
objetivo da estratégia de
adaptação à mudança do

clima a ser realizada
pela empresa

2

Mobilizar colaboradores 
(próprios e terceiros)

3

PLAN DO CHECK ACT

Fonte: Elaborado própria a partir de UENO (2016) e GVCes (2015).

3 CONSTRUINDO O PLANO DE ADAPTAÇÃO  
À MUDANÇA DO CLIMA NA INDÚSTRIA

http://adaptaclima.mma.gov.br/
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QUADRO 3 –  Tabela auxiliar das etapas envolvidas na elaboração e implementação do plano  
de adaptação à mudança do clima via ciclo PDCA na indústria

PDCA ID ETAPA OBJETIVOS
SUGESTÕES DE ÁREAS 

RESPONSÁVEIS

P 

1-3
Ambiente –  

cadeia produtiva

• Criar grupo multidisciplinar para trabalhar na 
elaboração e coordenação do plano de adapta-
ção à mudança do clima, envolvendo diversos 
setores da empresa.

• Definir escopo, objetivo, barreiras e motiva-
ções para a elaboração da estratégia de adapta-
ção à mudança do clima pela empresa.

• Mobilizar colaboradores (próprios e terceiros), 
conforme escopo do plano de adaptação.

• Equipe destinada à coordenação e 
elaboração do plano de adaptação à 
mudança do clima com apoio da alta di-
reção.

4-6 Cenário climático

• Levantar e analisar os eventos climáticos e 
seus impactos passados, atuais e potenciais 
futuros nas operações da cadeia produtiva da 
empresa.

• Definir cenários e projeções climáticas que se 
apliquem à realidade da empresa e entender as 
alterações previstas nos padrões das variáveis 
climáticas mais importantes para o negócio. 
Para a escolha das melhores projeções climá-
ticas, é sugerida visita ao conteúdo do box 4 
deste guia.

• A área destinada à coordenação e ela-
boração do plano de adaptação à mu-
dança do clima com o apoio externo 
para desenvolvimento de estudo técnico 
específico que delineie um leque de ce-
nários climáticos prováveis. 

Obs.: Sugere-se envolver as áreas que co-
nhecem e lidam com impactos climáticos 
passados, presentes e potenciais futuros 
que possam contribuir na identificação 
de estudos e cenários e na interpretação 
das informações para a realidade do ne-
gócio.

7-9
Riscos e oportu-

nidades

• Definir a magnitude dos impactos potenciais 
futuros.

• Avaliar o grau de exposição e vulnerabilidade 
da cadeia produtiva da empresa.

• Identificar e priorizar os riscos aos quais as 
operações industriais e de sua cadeia produtiva 
estarão sujeitas e as oportunidades que podem 
ser geradas a partir do diagnóstico dos cenários 
climáticos possíveis.

• A área destinada à coordenação e ela-
boração do plano de adaptação à mu-
dança do clima em consulta a demais 
setores da cadeia produtiva industrial 
sujeitos aos riscos e às oportunidades 
mapeados.

D 

10-13
Opções de 
adaptação

• Identificar e selecionar as medidas de adapta-
ção efetivas para minimizar diferentes riscos e 
ameaças que sejam factíveis e viáveis de imple-
mentação.

• Definir quais critérios de priorização devem 
ser adotados – como efetividade das medidas, 
custos e benefícios, capacidade financeira, acei-
tabilidade da empresa e/ou social, ganhos indi-
retos etc.

• Avaliar se a implementação das medidas de 
adaptação tornará a cadeia produtiva da indús-
tria mais resiliente aos impactos da mudança do 
clima, a partir do cálculo do risco residual.

• As áreas e os setores da cadeia produ-
tiva industrial identificados sob os riscos 
mapeados deverão ser envolvidos para 
apontar medidas de adaptação cabíveis 
(conforme os cenários climáticos, os 
riscos e as oportunidades potenciais).  
Todas as medidas de adaptação avaliadas 
e aprovadas deverão ser informadas à 
equipe destinada à coordenação e elabo-
ração do plano de adaptação.

Obs.: Pode ser interessante consultar al-
guns parceiros externos presentes na(s) 
localidade(s) abrangida(s) pelo escopo 
adotado.

14-18
Plano de adap-

tação e ações de 
implementação

• Definir e aprovar, junto à alta liderança, o plano 
de adaptação à mudança do clima e seu roteiro 
de implementação – o que fazer, responsáveis, 
prazos, metas, investimentos, origem dos recur-
sos financeiros e como e onde será realizada a 
operacionalização.

• Identificar acordos e parcerias que possam via-
bilizar a implementação do plano de adaptação.

• Estabelecer a estratégica de comunicação.

• Implementar o plano de adaptação à mudança 
do clima.

• Equipe responsável pela coordenação e 
elaboração do plano de adaptação à mu-
dança do clima, alta liderança, relações 
institucionais e departamento de comu-
nicação. É primordial envolver as áreas in-
ternas da empresa responsáveis pela im-
plementação das medidas de adaptação.

Obs.: Sugere-se envolver as áreas-chave 
para a indicação de atores relevantes 
a serem considerados na estratégia de 
articulação de parcerias, acordos e recur-
sos.
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PDCA ID ETAPA OBJETIVOS
SUGESTÕES DE ÁREAS 

RESPONSÁVEIS

C 19-21
Monitoramento 

e avaliação

• Definir a periodicidade de acompanhamento 
das ações implementadas e dos indicadores de 
desempenho.

• Verificar o andamento geral da implementa-
ção do plano de adaptação à mudança do clima 
por meio dos indicadores de desempenho.

• Identificar e registrar se os objetivos das medi-
das de adaptação desenhados no plano foram 
alcançados, bem como seus aprendizados e 
ajustes necessários.

• Equipes de técnicos e gestores respon-
sáveis pela implementação das ações 
de adaptação com apoio da equipe que 
coordenou e elaborou o plano de adap-
tação.

A 

22
Ajustes e atuali-

zação

• Determinar se há necessidade de alguma re-
visão e/ou atualização do plano de adaptação 
à mudança do clima em um determinado ciclo 
temporal, a ser determinado pela empresa, a 
partir de melhorias/ajustes identificados e no-
vos cenários climáticos.

• Equipes de técnicos e gestores respon-
sáveis pela implementação das ações 
de adaptação com apoio da equipe que 
coordenou e elaborou o plano e a alta 
liderança.

23 Comunicação

• Estabelecer a estratégica de comunicação 
para informar, às diversas parte interessadas, 
sobre a necessidade do plano de adaptação à 
mudança do clima, objetivos, ações previstas, 
resultados a serem alcançados etc.

• Enfatizar de que maneira a adaptação climáti-
ca irá permear as ações e práticas de cada indús-
tria na cadeia produtiva.

• Departamentos de comunicação, rela-
ções institucionais, responsabilidade so-
cial e meio ambiente das indústrias com 
apoio da equipe que coordenou e elabo-
rou o plano de adaptação.

Fonte: Elaborado própria a partir de UENO (2016) e GVCes (2015).

3 CONSTRUINDO O PLANO DE ADAPTAÇÃO  
À MUDANÇA DO CLIMA NA INDÚSTRIA
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